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APRESENTAÇÃO 

Foi último período da graduação, durante o estágio supervisionado pela professora 

Rosana, que a nutrição em saúde pública passou a fazer maior sentido para mim. Ver de 

perto famílias em situação de pobreza, mães buscando orientação para melhorar a 

alimentação de seus filhos e garantir o benefício do Programa Bolsa Família ao cumprir 

a condicionalidade de saúde e observando a diferença que o benefício fazia na vida delas. 

Ver uma mãe solo feliz por conseguir dar frutas, verduras e legumes para seu filho e, ao 

investigar mais a fundo, saber que ela os adquiriria das sobras do Ceasa. Também 

observei a precariedade do serviço de assistência à saúde, bem como escassez de feiras, 

sacolões e mercados nos arredores do ambulatório que pudessem promover alimentação 

saudável e sustentável às famílias atendidas. 

Um fato que me chamou a atenção foi a venda de uma unidade de ovo em uma 

mercearia próxima ao ambulatório. O que significava que havia famílias que não tinham 

dinheiro para comprar a dúzia ou a cartela inteira, mas, apenas uma unidade. Eu me 

perguntava, também, se aquela unidade seria dividida entre outros membros da família. 

Nessa experiência do estágio eu entendi o que era a insegurança alimentar [IA] (ainda 

que não em sua totalidade). Como eu, como nutricionista, poderia fazer diferença para 

pessoas em situação de IA?  

Assim, continuei como voluntária nesse ambulatório e participei de uma pesquisa 

de campo na região. Também ingressei no mestrado acadêmico pelo Programa de Pós 

Graduação em Nutrição (PPGN) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), sob 

orientação da professora Rosana e coorientação da professora Aline. Investiguei a IA em 

comunidades quilombolas por meio dos microdados disponibilizados pelo Inquérito de 

avaliação da situação de segurança alimentar e nutricional (SAN) de Comunidades 

quilombolas de territórios titulados. Os resultados geraram indignação pela gravidade da 

IA nesses territórios e a precariedade (ou ausência) de políticas públicas de promoção da 

SAN.  

Todo o aprendizado reforçou a motivação de continuar trabalhando na temática 

de SAN e, novamente um período de novos horizontes se abriram para meu crescimento 

como aluna/pesquisadora e pessoa. Assim, passei a cursar o doutorado em 2018 também 

no PPGN/UFRJ investigando a IA na população brasileira. Foi uma escolha madura e 



 
 

consciente. Durante esse processo, enfrentamos a pandemia de COVID-19, no qual tive 

que adaptar os hábitos à nova rotina de ensino remoto e em isolamento social, impactando 

em uma rotina exaustiva de estudos. A ausência do contato físico com as orientadoras e 

colegas de pós graduação também influenciou nesse processo de doutoramento.  

Antes da pandemia de COVID-19 havia sido aprovada em um concurso de 

professor substituto pelo Departamento de Nutrição Social do Instituto de Nutrição Josué 

de Castro/ UFRJ e em 2020 recebi a convocação. Mesmo ensinando (e aprendendo) via 

ensino remoto, essa experiência de um ano e meio foi desafiadora e fundamental para 

reforçar minha motivação em lecionar.  

Engravidei em 2021, a realização de um sonho pessoal e em 2022 nasce minha 

filha. Aliei a pós-graduação com a maternidade. Não tem sido uma tarefa fácil, visto que 

a maternidade tem suas complexidades, surpresas, noites mal dormidas e dar conta de 

todas as demandas no dia a dia é algo intenso. 

A sensibilidade e o acolhimento das minhas orientadoras e todo apoio e cuidado 

que recebi da minha família foram indispensáveis para a conclusão desta jornada. A 

maternidade modifica, é um caminho sem volta, as prioridades mudam e, com certeza, 

me deixou mais realizada e completa. Hoje, me redescobri (e continuo neste processo) e 

sei que a maternidade me possibilitou amadurecer e perceber que sou capaz de coisas que 

nem imaginava. Essas experiências se refletem nessa tese.  

A presente tese de doutorado teve como proposta compreender como as 

desigualdades sociais se associam com as prevalências de insegurança alimentar no país 

em 2013 e 2018, adicionando a investigação sobre despesas com aquisição de alimentos 

entre famílias em insegurança alimentar com base nos dados de 2018.  

Este trabalho se insere no projeto de pesquisa maior intitulado “Insegurança 

alimentar, rendimentos e despesas familiares no Brasil: uma análise de dados na pesquisa 

de orçamentos familiares - POF 2018” que recebeu financiamento da Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ) pelo edital APQ1 2019, E-

26/10.001596/2019 e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPq), edital Universal 2018, 423174/2018-5. 



 
 

Houve a concessão de bolsa de doutorado pelo CNPq/DTIC entre 2019 e 2020 e 

pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES)/PROEX 

entre 2020 e 2022, incluindo a cobertura da bolsa de estudos durante o período de licença 

à maternidade.  

Os microdados utilizados para as análises do estudo foram coletados pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) na Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (2013) e na Pesquisa de Orçamentos Familiares (2017-2018). O objetivo 

dessa tese de doutorado foi avaliar as desigualdades sociais e a insegurança alimentar no 

país e sua relação com as despesas com aquisição de alimentos nas famílias brasileiras. 

A tese está organizada de acordo com as normas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas e está organizada nas seguintes sessões: resumo, abstract, introdução, 

referencial teórico que discorre sobre a temática da segurança alimentar e nutricional, 

com informações sobre a ferramenta de aferição da insegurança alimentar utilizada em 

inquéritos nacionais, a interface das desigualdades sociais e insegurança alimentar e sobre 

as despesas domiciliares com aquisição de alimentos, justificativa da importância do 

estudo e da abordagem temática, hipóteses, objetivos, métodos, resultados, considerações 

finais, referências, apêndice e anexos.  

As seções de resultados e de discussão foram apresentadas no formato de dois 

manuscritos científicos. O primeiro intitula-se: “Regional and social inequalities in food 

insecurity in Brazil, 2013–2018” / “Desigualdades regionais e sociais na insegurança 

alimentar no Brasil, 2013–2018”, aprovado para publicação pela revista científica 

Cadernos de Saúde Pública no final de 2022. O segundo manuscrito intitula-se 

“Insegurança alimentar e despesa com aquisição de alimentos em domicílios brasileiros: 

análise da Pesquisa de Orçamentos Familiares 2017-2018”, será traduzido para o inglês 

e submetido ao periódico internacional Food Security após as considerações da banca de 

defesa do doutorado. 



 
 

Resumo da tese apresentada ao PPGN/UFRJ como parte dos requisitos necessários para 

a obtenção do grau de doutor em Ciências Nutricionais. 

DESIGUALDADES SOCIAIS E INSEGURANÇA ALIMENTAR E SUA RELAÇÃO 

COM DESPESA COM ALIMENTAÇÃO NA POPULAÇÃO BRASILEIRA 

Camilla Christine de Souza Cherol 

Abril/2023 

Orientadora: Rosana Salles-Costa 

Coorientadora: Aline Alves Ferreira 

RESUMO. 

O propósito desta tese foi avaliar as desigualdades sociais e a insegurança 

alimentar (IA) no país e a relação da IA com as despesas na aquisição de alimentos nas 

famílias brasileiras. Utilizou-se informações de duas pesquisas de representatividade 

nacional: (i) Pesquisa Nacional de Amostras por Domicílios (2013), que examinou uma 

amostra de 110.750 domicílios e (ii) Pesquisa de Orçamentos Familiares (2017-2018), 

que investigou uma amostra de 57.920 domicílios. A IA foi avaliada por meio da Escala 

Brasileira de Insegurança Alimentar. No primeiro manuscrito, avaliou-se a associação 

dos indicadores sociais com o aumento das proporções de IA (desfecho) entre 2013 e 

2017-2018 desagregado pelas regiões do país. Foram aplicados modelos de regressão 

logística multinomial. No segundo manuscrito, avaliou-se a associação da IA (exposição) 

com as médias de gastos per capita (em reais), por meio das estimativas de aquisição 

domiciliar de alimentos (desfecho) em 2017-2018. As características demográficas 

(região e área), assim como do chefe do domicílio (sexo, idade, escolaridade e raça/cor) 

foram consideradas como ajuste no modelo final de análise. Para verificar a magnitude 

da associação entre IA e covariáveis com as despesas na aquisição de alimentos, foram 

utilizados modelos de regressão linear generalizado. Os resultados do primeiro 

manuscrito apontaram que, embora as regiões Norte e Nordeste tenham maiores 

proporções de IA, as regiões Sudeste e Centro-Oeste apresentaram os maiores aumentos 

da IA entre 2013 e 2018. A renda foi o indicador com maior associação com o desfecho 

principal deste estudo. Houve associação entre a presença de três ou mais moradores 

menores de 18 anos no domicílio e maior risco de IA nas regiões Norte e Sul. A IA 



 
 

aumentou de forma desigual entre as regiões durante o período investigado. O segundo 

manuscrito evidenciou que, dentre as despesas domiciliares com alimentação, famílias 

em situação de IA moderada ou grave apresentaram maior gasto com aquisição de arroz, 

feijão, farinha de mandioca e pão francês quando comparadas àquelas em segurança 

alimentar. E menor aquisição de frutas, verduras e legumes, leite e derivados, biscoitos, 

refrigerantes e doces e sobremesas. Famílias com presença de moradores menores de 5 

anos adquiriram mais leite e derivados quando comparadas àquelas sem a presença desses 

moradores. Este estudo pretendeu contribuir com o debate da fome e IA no país e para a 

compreensão do tema das desigualdades sociais que afetam o acesso à alimentação e 

melhores condições de vida dos brasileiros, principalmente entre famílias de baixa renda.  

Palavras-chave: segurança alimentar e nutricional, insegurança alimentar, indicadores 

sociais, desigualdade social, pobreza, inquéritos sobre dietas, alimentação. 
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ABSTRACT. 

The purpose of this thesis was to evaluate social inequalities and household food 

insecurity (FI) in the country and the relationship between FI and expenditure on food 

acquisition in Brazilian families. Information from two nationally representative surveys 

was used: (i) National Household Sample Survey (2013), which examined a sample of 

110,750 households and (ii) Household Budget Survey (2017-2018), which investigated 

a sample of 57,920 households. FI was assessed using the Brazilian Food Insecurity Scale. 

In the first manuscript, the association of social indicators with the increase in the 

proportions of FI (outcome) between 2013 and 2017-2018 was evaluated, disaggregated 

by the regions of the country. Multinomial logistic regression models were applied. In the 

second manuscript, the association of FI (exposure) with the average per capita 

expenditure (in reais) was evaluated, through estimates of household food purchases 

(outcome) in 2017-2018. Demographic characteristics (region and area), as well as those 

responsible for the household (gender, age, education and skin color/race) were 

considered as adjustments in the final analysis model. To verify the magnitude of the 

association between FI and covariates with expenditure on food acquisition, generalized 

linear models were used. The results of the first manuscript presented that, although the 

North and the Northeast regions have higher proportions of FI, the Southeast and the 

Midwest regions presented the greatest increases in FI in 2013 and 2018. Income was the 

indicator with the greatest association with food insecurity. There was an association 

between the presence of three or more residents under the age of 18 in the household and 

a higher risk of FI in the North and the South regions. FI increased unevenly across 

regions during the period investigated. The second manuscript evidenced that, among 

household expenses with food, families in a situation of moderate or severe FI had higher 

expenses with the acquisition of rice, beans, cassava flour and salt bread when compared 



 
 

to those in food security. And lower acquisition of fruits, vegetables, milk and dairy 

products, cookies, soft drinks and sweets and desserts. Families with residents under 5 

years of age purchased more milk and derivatives when compared to those without the 

presence of these residents. This study intended to contribute to the debate on hunger and 

household FI in the country and to the understanding of the issue of the social inequalities 

that affect access to food and better living conditions for Brazilians, especially among 

low-income families. 

Keywords: household food security, food insecurity, social indicators, social inequality, 

poverty, diet surveys, diet.
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1. INTRODUÇÃO 

 A desigualdade social é um fenômeno multidimensional e exclui uma parcela 

importante da população no acesso aos seus direitos (CAMPELLO et al., 2018). O Brasil 

ocupa o ranking de países mais desiguais do mundo (CHANCEL et al., 2022). Segundo 

o índice de Gini, que mede desigualdade de renda, a desigualdade estava recuando no 

país entre 2012 e 2015, quando apresentou um novo crescimento entre 2016 e 2019. Em 

2020 houve redução da desigualdade, principalmente devido aos benefícios de 

transferência de renda disponibilizados à população de baixa renda para combater os 

efeitos econômicos da pandemia de COVID-19. Entretanto, com a redução dos referidos 

benefícios, este índice retomou a aumentar em 2021 (IBGE, 2022a).  

Apesar da renda ser um fator marcante entre as desigualdades sociais, estas podem 

ser expressas em alguns indicadores, como a raça/cor. Uma das marcas dessa 

desigualdade está no aumento da percepção de racismo (OXFAM, 2019), das diferenças 

de rendimentos de trabalho, na qual pessoas de raça/cor branca recebem maior renda que 

a população preta ou parda, independentemente do nível de escolaridade (IBGE, 2019a). 

Bem como na incidência de pobreza, no qual pretos e pardos representavam mais de 70% 

da população pobre ou extremamente pobre (IBGE, 2022a). 

Além disso, observa-se a desigualdade social em relação às diferenças de gênero 

no mercado de trabalho, visto que apesar das mulheres apresentarem maior nível médio 

de escolaridade do que homens, a taxa de participação na força de trabalho e renda tem 

sido menores, indicando que a maior escolaridade desse grupo não é o suficiente para 

ocuparem a proporção similar aos homens (IBGE, 2019a).  

Outro importante indicador de desigualdade no país são as macrorregiões. Dados 

recentes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) demonstram um 

aumento da população em situação de pobreza e pobreza extrema em todo país entre 2020 

e 2021, principalmente nas Regiões Norte e Nordeste (IBGE, 2022a), por sua vez, a 

proporção de indivíduos em situação de pobreza na Região Sul foi a menor do país em 

2021. Adicionalmente, o Nordeste brasileiro apresenta menor rendimento médio mensal 

domiciliar per capita, enquanto o Sul e o Sudeste se mantiveram com os maiores 

rendimentos em 2021 (IBGE, 2022a).  
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Além da escassez de rendimento, a pobreza também engloba falta de acesso à 

educação, precárias condições de moradia, de assistência à saúde, de saneamento e acesso 

ao alimento (MONTEIRO, 2003; IBGE, 2022b) e, consequentemente, a violação da 

garantia de segurança alimentar e nutricional (SAN) pela população. 

A presença de insegurança alimentar (IA) no domicílio tem sido considerada uma 

proxy da medida de iniquidade social, visto que se relaciona com a violação de direito ao 

alimento e à alimentação adequada, que impactam a saúde e qualidade de vida das 

populações (SALLES-COSTA et al., 2022). Estudos indicaram associação positiva e 

significativa da relação das desigualdades sociais, como domicílios quando o chefe era 

do sexo feminino, de raça/cor preta ou parda independente do sexo, de baixa renda 

familiar, com falta de saneamento básico, com a estrutura da casa de alvenaria inacabada, 

que eram beneficiários de programas de transferência de renda e IA (PANIGASSI et al., 

2008; COSTA et al., 2017; BEZERRA et al., 2017; LIGNANI et al., 2020). 

No debate da IA em estudos populacionais, instrumentos que possam mensurar o 

desfecho na população ganharam a importância no cenário internacional já na década de 

1990, indicando a complexidade do tema. No Brasil, a avaliação da IA em nível 

domiciliar com a aplicação de escalas de aferição foi estabelecida como uma abordagem 

adequada e validada em inquéritos nacionais no início deste século, dado o desafio do 

combate a fome no país (IBGE, 2014; SEGALL-CORRÊA et. al., 2014).  

A partir de 2003, com a aplicação da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 

(EBIA) na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), realizada em 2004, 

2009 e 2013, foi possível observar e monitorar a IA na população. A redução da IA (2004: 

43,8%, 2013: 35,2%) e da fome (IA grave 2004: 9,6%, 2013: 7,1%) (IBGE, 2020a) foi 

captada pelos estudos nacionais, em especial, os inquéritos realizados pelo IBGE. Em 

2014, o Brasil foi reconhecido pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação 

e a Agricultura como exemplo de combate à fome (Food and Agriculture Organization - 

FAO) ao considerar que o país saía da lista do Mapa da Fome desta instituição 

internacional (FAO, 2014). 

Entretanto, a partir de 2016 o país enfrentou crise política, recessão econômica, 

aumento da pobreza e pobreza extrema, bem como desmontes de políticas de manutenção 

e promoção da SAN e de mecanismos de participação e controle social como o Conselho 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) (SALLES-COSTA et al., 
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2023). As especulações de agravamento da IA no país (SOUZA et al., 2019) foram 

confirmadas por meio da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2017-2018, realizada 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no qual apresentou a redução 

da segurança alimentar entre famílias brasileiras (2013: 77,4%, 2017-2018: 63,3%) 

(IBGE, 2020a). Cabe destacar que, dois anos antes da pandemia de COVID-19, os dados 

já indicavam a retomada da fome no país (IBGE, 2020a; REDE PENSSAN 2020).  

A pandemia de COVID-19 impulsionou ainda mais o aumento das desigualdades 

sociais, da pobreza e, consequentemente, refletindo no cenário epidemiológico da IA. No 

mundo e no país foi observado o crescimento da IA e fome (FAO, 2022a). Entretanto, 

estas mazelas têm atingido os países de forma diferente, sendo agravadas em países 

marcados pela desigualdade social como no Brasil. E isso também tem afetado o acesso 

à alimentação saudável (FAO, 2022b). Segundo a FAO, 3 bilhões de pessoas no mundo 

não conseguiram pagar por uma alimentação saudável em 2021 (FAO, 2022a). No nosso 

país, cerca de 33 milhões de brasileiros conviviam com a fome e 2022, como relatou o II 

Inquérito de Insegurança Alimentar e Covid-19 no Brasil (Rede PENSSAN, 2022). 

Para compreender como as famílias se organizam diante do enfrentamento da 

fome, a EBIA passou a integrar a POF em 2018. Desse modo, foi possível analisar as 

estruturas de gastos e rendimentos a partir da análise dos orçamentos domiciliares 

simultaneamente à medida da IA (IBGE, 2019b). A avaliação do padrão de despesas das 

famílias brasileiras contribui para conhecer as condições de vida, uma proxy importante 

das desigualdades sociais no país. E pode-se, também, avaliar os produtos adquiridos 

pelas famílias, bem como retratar a situação socioeconômica da população e direcionar 

políticas públicas de saúde e de alimentação (IPEA, 2006; 2006; IBGE, 2017). 

A POF permite a mensuração de estruturas de ponderações necessárias para a 

produção dos índices de preços do consumidor e atualização da participação das despesas 

das famílias no cálculo das Contas Nacionais (IBGE, 2019b), sendo, assim, importante 

no cenário político, social e econômico no Brasil. Agravado pela instabilidade política e 

desmontes de políticas públicas sociais, há registro nos últimos anos do aumento do 

desemprego, retrocesso nas conquistas de direitos sociais e trabalhistas, perda de vínculos 

empregatícios, de carteira assinada, aumento da informalidade e da taxa de desocupação 

(PAULA e PIRES, 2017; ROSSI e MELO, 2017; IBGE, 2019a; SOUSA et al., 2019; 

VASCONCELOS et al., 2019; SANTANA e NETO, 2020). Assim, essas mudanças 
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tendem a afetar as estruturas de gastos e de renda das famílias, impactando as despesas 

com alimentação.  

 Destaca-se, também, que a inclusão da análise da IA na POF 2017-2018 permite 

a investigação das relações entre IA e despesas com aquisição de alimentos, 

principalmente, entre famílias de baixa renda, sob a ótica das desigualdades sociais e 

entender quais alimentos estas famílias estão adquirindo. 

Com base no exposto, esse estudo pretende analisar as desigualdades regionais e 

sociais com a prevalência de IA no país em 2014 e 2018 e a relação dos níveis de IA com 

as despesas com aquisição de alimentos das famílias brasileiras em 2018.  
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 2.1 Segurança alimentar e nutricional 

 2.1.1 Histórico e conceito 

 Em uma perspectiva histórica, o tema da segurança alimentar passou a ser 

utilizado na Europa, no período pós Segunda Guerra Mundial com a crise da fome, sendo 

tratada como uma questão de disponibilidade insuficiente de alimentos. Instituições como 

a Organização das Nações Unidas (ONU) e FAO foram estabelecidas em 1945, sendo 

motivadas pela busca da paz, impedir guerras, promover ajuda humanitária, proteger o 

meio ambiente, combater a fome, entre outras motivações (IPEA, 2014). Com a violação 

de direitos humanos, a persistência da fome e o baixo estoque alimentar, países 

argumentavam a necessidade de modernizar o setor agrícola a fim de recuperar a 

produção mundial de alimentos. A partir disso, foi criado o conceito Revolução Verde 

para se referir ao processo de desenvolvimento das técnicas de produção agrícola (IPEA, 

2014; SERRA et al., 2016). 

Apesar desse sistema ter proporcionado ganhos consideráveis para a produção 

agrícola, como o uso de máquinas e aumento da produtividade, gerou graves 

consequências como degradação ambiental, redução da biodiversidade, contaminação do 

solo, uso intensivo de produtos químicos e agrotóxicos (ABRANDH, 2013). Também foi 

marcado pela introdução das mudanças genéticas de plantas, monocultura e 

monopolização de sementes, na qual os lucros não foram apropriados pelos agricultores 

familiares, o que intensificou a migração dessas famílias para centros urbanos e êxodo 

rural (ABRANDH, 2013; SERRA et al., 2016). Essas mudanças tecnológicas afetaram 

gravemente a diversidade de culturas alimentares e a produção não foi bem articulada 

como alimento consumido por seres humanos com necessidades nutricionais, mas como 

um produto (ABRANDH, 2013). Sendo assim, não conseguiu solucionar os problemas 

da fome e da má nutrição (IPEA, 2014; SERRA et al., 2016).  

 No cenário internacional, o conceito de segurança alimentar aparece em 1974, na 

Conferência Mundial da Alimentação das Nações Unidas, em Roma, e vem sofrendo 

modificações ao longo dos anos. Presentemente, a FAO considera a segurança alimentar 

como uma situação em que todos possuem acesso físico, social, econômico, em todos os 
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momentos, a alimentos suficientes e nutritivos para ter uma vida saudável e ativa e que 

esse acesso respeite as preferências alimentares dos indivíduos (FAO, 2022a).  

A temática da fome e da má nutrição entraram na agenda política brasileira a partir 

de Josué de Castro, médico, sociólogo e um dos maiores intelectuais brasileiros no tema 

da alimentação e nutrição. Ele atuou entre 1933 e 1973 e promoveu o debate público sobre 

a fome, miséria e exclusão social e afirmava que esses problemas não eram fenômenos 

naturais, como a superpopulação, a seca e a escassez de recursos, mas, sim, sociais. 

Assim, houve a ampliação da percepção da fome como violação de direitos e como fruto 

da desigualdade social. E que, por meio das políticas públicas, o direito humano à 

alimentação poderia ser alcançado (PINHEIRO e CARVALHO, 2010; ABRANDH, 

2013).  

 A preocupação com a alimentação da população brasileira veio a se consolidar 

com um conjunto de políticas públicas no Brasil dentro de um esforço geral para a redução 

da situação da fome. Foram estabelecidas ações ao longo dos anos, como a “Ação de 

cidadania contra a miséria, a fome e pela vida”, em 1993, liderada por Betinho e com a 

participação do Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (IBASE) e da 

sociedade civil. Bem como a adoção de programas de transferência de renda, a partir dos 

anos 2000, como Bolsa Escola, Bolsa Alimentação e Cartão Alimentação (PINHEIRO e 

CARVALHO, 2010). Posteriormente esses programas foram unificados em 2003, 

juntamente com o Auxílio gás, no Programa Bolsa Família (PBF). 

Outro marco para as políticas de SAN no país foi a implementação do Programa 

Fome Zero, lançado em 2003, com quatro eixos de atuação: ampliação do acesso aos 

alimentos (PBF, Programa cisternas, Cestas básicas, Programa Nacional de Alimentação 

Escolar - PNAE); fortalecimento da agricultura familiar com benefícios financeiros e 

técnicos aos pequenos produtores de alimentos (Programa Nacional de Agricultura 

Familiar - PRONAF, Seguro da Agricultura Familiar - SEAF, Garantia Safra, Programa 

de Aquisição de Alimentos - PAA); articulação, mobilização e controle social (Centro de 

Referência de Assistência Social - CRAS e reestabelecimento do Conselho Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA); promoção de processos de inserção 

produtiva e articulação (aumento do salário mínimo, redução do desemprego), 

consequentemente viabilizando maior acesso aos alimentos (BRASIL, 2010a; 

PINHEIRO e CARVALHO, 2010; SANTOS et al., 2018; VASCONCELOS et al., 2019). 
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Observava-se, assim, que o combate à fome, à pobreza, à desnutrição, à má alimentação 

e a promoção da SAN era prioridade do governo. 

O conceito da SAN no Brasil fez parte de uma construção social, que envolveu 

participação da sociedade civil e governamental. Sua definição foi formulada no Fórum 

Brasileiro de SAN em 2003, sendo referendada na II Conferência Nacional de SAN em 

2004 (MALUF e REIS, 2013). Por meio da Lei Orgânica de Segurança Alimentar 

(LOSAN) nº 11.346/2006, o Sistema Nacional de SAN (SISAN) foi instituído com o 

objetivo de assegurar o direito humano à alimentação adequada e, em seu artigo 3º, a 

definição de SAN ficou estabelecida como a:  

Realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a 

alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem 

comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo 

como base práticas alimentares promotoras de saúde que 

respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, 

econômica e socialmente sustentáveis (BRASIL, 2006).  

A SAN apresenta uma definição multidimensional e está relacionada ao direito 

humano a uma alimentação adequada e ao direito social garantido por Emenda 

Constitucional em 2010. O conceito brasileiro articula três importantes temas, como 

“segurança”, no que diz respeito às famílias e os indivíduos ao acesso temporal ao 

alimento, de forma permanente, regular e ininterrupta, assim como a segurança 

microbiológica, estabilidade sanitária, livre de contaminantes biológicos. Outro tema é a 

“alimentar”, refere-se aos processos de disponibilidade de alimentos que envolvem desde 

a produção, transporte e comercialização até seu acesso físico, econômico e social e 

consumo. O termo “nutricional” apresenta relações que compreendem as práticas e 

escolhas alimentares, a utilização biológica de nutrientes, energia e sua relação com as 

condições de vida e desfechos em saúde (CONSEA, 2004, 2010; ABRANDH, 2013; 

FAO, 2020; 2022).  

 A partir dos avanços alcançados por meio das políticas sociais relacionadas à SAN 

foi possível observar a valorização do salário mínimo, a geração de empregos, o 

fortalecimento da agricultura familiar, os programas de transferência de renda e a melhora 

no acesso à infraestrutura e serviços. Ainda assim, havia pessoas em situação de miséria, 

por isso, em 2014, o Plano Brasil Sem Miséria foi implementado. Trata-se de uma 

estratégia multidimensional, que agrega a ampliação de ações já implementadas com a 



28 
 

criação de novos programas (MDS, 2014). Dentre os resultados alcançados estão o 

aumento de famílias incluídas no Cadastro Único de programas do governo federal, maior 

acesso à energia elétrica, água e assistência técnica no semiárido nordestino, acesso à 

educação, moradia, cerca de 22 milhões de brasileiros superaram a extrema pobreza e o 

país saiu da lista do Mapa da Fome em 2014 (MDS, 2014).  

Apesar dos avanços que o país conquistou no combate à fome e pobreza, políticas 

públicas de garantia de direitos, de proteção a grupos populacionais em situação de 

vulnerabilidade social e de fortalecimento de sistemas alimentares foram enfraquecidas 

ou desmontadas a partir de 2016 (ALIMENTANDO POLÍTICAS, 2019; CASTRO, 2019; 

SWINBURN et al., 2019; SALLES-COSTA et al., 2023). A exemplo, o CONSEA, que é 

um órgão consultivo que integra o SISAN, implementando ações de combate à fome, 

promoção da agricultura familiar, controle de agrotóxicos, alimentação escolar e 

agricultura familiar (BRASIL, 2006). Este programa monitorava o andamento e a 

prestação de contas dos programas alimentares e estava vinculado diretamente à 

presidência da República. Entretanto o programa foi extinto por meio da Medida 

Provisória nº 870 editada em 1º de janeiro de 2019, o que fragmentou a organização do 

sistema de SAN e comprometeu o direito humano à alimentação adequada (DHAA).  

O PAA é outro programa que vem sofrendo alterações (BRASIL, 2012) e 

modificações no orçamento de recursos aplicados, no qual foi observado que em 2018 

houve o menor investimento realizado, correspondendo ao mesmo valor que o aplicado 

no primeiro ano do programa, considerando-se a correção monetária (IPEA, 2019). 

Criado em 2003, esse programa possui o objetivo de comprar alimentos da agricultura 

familiar e destinar às famílias em situação de IA e aos equipamentos públicos de serviços 

de alimentação, como restaurantes populares, hospitais e escolas, sem necessidade de 

licitação (BRASIL, 2012). 

O Programa Cisternas também é uma das principais políticas de assistência 

alimentar, visto que permite o acesso à água para consumo, para a produção de alimentos, 

redução da sede e seca e combate à fome. Entretanto está paralisado desde 2021 e sem 

previsão de verbas para 2023.*   

 
* https://noticias.uol.com.br/colunas/carlos-madeiro/2023/01/29/programa-cisternas-tem-pior-
resultado-em-2022-e-gera-fila-de-espera-none.htm 
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Mesmo entre desmontes de políticas voltadas direta ou indiretamente à 

manutenção e promoção da SAN, cabe ressaltar que o Auxílio Emergencial, implantado 

em 2020 devido à pandemia de COVID-19, foi uma ajuda significativa e aumentou a 

renda dos mais pobres. O Auxílio foi uma transferência de renda de 600 reais para 

trabalhadores informais ou autônomos e famílias de baixa renda. Assim, foi possível 

observar a redução das taxas de pobreza em 2020, na qual as simulações sobre a 

desigualdade, medida pelo coeficiente de Gini, sugeriram uma queda em 2020. Ainda 

assim, tratou-se de uma política emergencial e que não apresentou continuidade no 

governo, sendo possível observar o consequente aumento da pobreza, do desemprego, do 

custo de vida e das iniquidades em saúde (IBGE, 2022a; WORLD BANK GROUP, 2022).   

Os desmontes de políticas alimentares, associados à crise econômica e aumento 

do desemprego, representam retrocessos em direitos conquistados e consequente aumento 

da IA e fome no país (CASTRO, 2019; RELATÓRIO LUZ DA AGENDA, 2019; 

VASCONCELOS et al., 2019). Tanto que houve uma regressão da segurança alimentar 

em 2018, avaliada pela POF, no qual os níveis encontrados de IA foram piores que os de 

2004, suprimindo melhorias significativas entre 2004 e 2013 (SALLES-COSTA et al., 

2023). 

A SAN está fortemente relacionada com a garantia do DHAA e a soberania 

alimentar. O DHAA é um direito inerente a todas as pessoas de se alimentar com 

dignidade, de terem acesso físico, econômico e estável aos alimentos, que sejam seguros, 

saudáveis em quantidade e qualidade adequadas, correspondente à cultura alimentar dos 

povos. Sendo dever do Estado respeitar, proteger e cumprir o DHAA (BRASIL, 2006; 

ABRANDH, 2013).  

 O DHAA é parte dos direitos fundamentais da humanidade, definidos no pacto 

mundial promovido pela ONU, do qual o Brasil é signatário (ONU, 1948; ABRANDH, 

2013). Em 2010, por meio da Ementa Constitucional 64/2010, a questão da alimentação 

foi implementada como direito. Segundo o artigo 6º da Constituição Federal do Brasil, 

“são direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, 

a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 

aos desamparados, na forma desta Constituição.” Assim, o DHAA constitui um dos 

direitos fundamentais da humanidade. 
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A soberania alimentar compreende o direito de os povos definirem suas políticas 

e decidirem sobre o que produzir e consumir, respeitando as múltiplas características 

culturais da população, com base na pequena e média produção (BRASIL, 2006). A 

agricultura familiar é um eixo na garantia da soberania alimentar, pois produz alimentos 

variados, respeita o solo e ecossistema. Contrariando essa perspectiva, o agronegócio, que 

é um dos modelos de produção rural adotados pelo Brasil, aumenta a desigualdade e 

expulsão das populações camponesas e tradicionais de suas terras, pois concentra e 

centraliza o capital e é baseado na monocultura, em commodities, o que gera exploração 

dos recursos naturais e esgotamento dos nutrientes do solo (ABRANDH, 2013; MDA, 

2013; CORRÊA et al., 2019).  

De acordo com o último Censo agropecuário realizado pelo IBGE em 2017 

(IBGE, 2019c), a agricultura familiar compreendeu 77% dos estabelecimentos, sendo que 

era responsável por, em média, apenas 23% do valor total da produção.  A soja é a lavoura 

com maior valor de produção do Brasil, seguido de cana-de-açúcar, milho e café. A soja 

apresentou um aumento de 123% na produção, alcançando 103 milhões de toneladas e 

um aumento de 72% na área colhida. A cana-de-açúcar apresentou incremento de 57% 

na produção, alcançando 231 milhões de toneladas. O milho obteve aumento de 56% da 

sua produtividade na última década, havendo geração de 88 milhões de toneladas.  

Inclusive, o Brasil é o maior produtor e exportador mundial de açúcar e o segundo 

maior exportador de milho no mundo (OECD-FAO, 2021). O Brasil e os Estados Unidos 

dominam a produção e exportação de soja e as projeções indicam que estes países 

representem cerca de dois terços da produção mundial de soja e mais de 80% das 

exportações globais de soja (OECD-FAO, 2021). Enquanto isso, a produção de arroz foi 

de 11 milhões de toneladas e o feijão 943 mil toneladas, com redução de 2,2 milhões de 

hectares na área colhida (IBGE, 2019c).  

Apesar da alta produtividade alcançada nesse modelo de agronegócio, a riqueza 

concentrada não permanece no território, pois a produção é predominantemente voltada 

à exportação, aumentando a desigualdade, o desperdício e a concentração de terra e de 

renda (CORRÊA et al., 2019). O modelo da agricultura brasileira, influenciado pela 

Revolução Verde, não soluciona o problema da fome e se baseia principalmente pelo 

agronegócio de monoculturas, como de soja, milho e algodão, voltadas para exportação. 

Essa agricultura é protagonista quando o assunto é desmatamento, uso excessivo de 
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agrotóxicos, grilagem de terras, exploração dos recursos naturais, poluição da água, do ar 

e do solo e perda irreversível de biodiversidade (FAO, 2019; SWINBURN et al., 2019). 

E, apesar do país ser o terceiro maior produtor de alimentos do mundo e alimentar, 

aproximadamente, 1,5 bilhões de pessoas no mundo, milhões de brasileiros passam fome 

(OECD-FAO, 2021).  

Além disso, o efeito das alterações climáticas na produção de frutas e legumes 

influenciam os preços desses alimentos, tornando-os propensos a serem mais caros. Esse 

custo pode provocar mudanças no comportamento alimentar dos consumidores, 

principalmente entre famílias com menor poder aquisitivo. Essas famílias tendem a 

selecionar alimentos com baixo teor de nutrientes, ricos em gorduras, açúcares e sódio 

porque apresentam preços mais acessíveis (ALIMENTANDO POLÍTICAS, 2019).   

Como consequências, há a desigualdade no acesso a dietas saudáveis, violação da 

soberania alimentar, aumento das doenças crônicas não transmissíveis, como diabetes, 

cardiopatias, obesidade (FAO, 2020; 2022) e, intensificados pela pobreza e desigualdade 

social, as crianças mais desfavorecidas enfrentam maior risco de desnutrição (UNICEF, 

2019; FAO, 2022). 

É paradoxal que existam, no país, a denúncia da fome e o crescimento da produção 

de alimentos. Essa combinação de fatores produz, além da geografia da fome proposta 

por Josué de Castro, novas geografias: geografia da desigualdade, da pobreza, da 

produção de alimentos, da crise socioambiental e alimentar, entre tantas outras 

(CAMPELO e BORTOLETTO, 2022). 

 

2.1.2 A mensuração da segurança e dos níveis de insegurança alimentar  

Como a SAN é multidimensional e apresenta conceito abrangente, torna-se 

desafiador conseguir medi-la em sua totalidade. Alguns indicadores podem ser utilizados 

de maneira complementar para contemplar suas dimensões, entre eles, escalas de 

percepção da IA, avaliação da produção e do consumo de alimentos, indicadores 

antropométricos, socioeconômicos, bioquímicos e clínicos (SPERANDIO et al., 2018; 

TRIVELLATO et al., 2019; MORAIS et al., 2020).  

A IA é aqui considerada, a incerteza do acesso a alimentos quantidade e qualidade 

adequadas, no momento presente ou no futuro próximo, mediado pela renda e/ou devido 
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à impossibilidade de cultivar e/ou produzir seu próprio alimento (ABRANDH, 2013). 

Situações de IA podem afetar a qualidade da dieta de diferentes maneiras, sendo 

detectadas quando há fome, obesidade, desnutrição, outras doenças associadas à má 

alimentação, consumo de alimentos prejudiciais à saúde e imposição de alimentos que 

não respeitem a diversidade cultural (CONSEA, 2006; FAO, 2020). 

Devido aos esforços de desenvolver uma escala capaz de medir diretamente IA, o 

Departamento Americano de Agricultura (United States Department of Agriculture - 

USDA), na década de 1990, elaborou uma metodologia a partir das escalas de Radimer 

da Universidade de Cornell e do “Projeto Comunitário de Identificação de Fome Infantil” 

(Community Childhood Hunger Identification Project - CCHIP) que resultou na “United 

States Household Food Security Survey Module - HFSSM”, composta por 18 itens 

(BICKEL, 2000; KEPPLE e SEGALL-CORRÊA, 2011; POBLACION, 2014; 

SPERANDIO et al., 2018).  

Entre 2003 e 2004, pesquisadores brasileiros se reuniram para validar uma escala 

com o objetivo de avaliar o desfecho em estudos nacionais, com a colaboração de 

especialistas de universidades e instituições de pesquisa nacionais (Universidade de 

Campinas, Observatório de Políticas de Segurança Alimentar e Nutrição da Universidade 

de Brasília) além de outras instituições. Para isso, usaram como base esse instrumento 

estadunidense, com 18 itens, e adaptaram à realidade e contexto sociocultural brasileiro 

(KEPPLE e SEGALL-CORRÊA, 2011; POBLACION, 2014).  

Assim, estabeleceram a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) como 

ferramenta no diagnóstico de IA, porém não mensura a dimensão “nutricional” da SAN. 

(SEGALL-CORRÊA et al., 2014; SPERANDIO et al., 2018; MORAIS et al., 2020).  

Ainda assim, esta ferramenta apresenta alta validade para o diagnóstico da IA sendo 

utilizada em pesquisas, colaborando com os gestores de políticas públicas no 

monitoramento e avaliação das ações de combate à fome no país (KEPPLE e SEGALL-

CORRÊA, 2011; POBLACION, 2014; SEGALL-CORRÊA et al., 2014).  

 Inicialmente a EBIA apresentava 15 questões que, inclusive, foram aplicadas na 

PNAD em 2004, cujo resultado indicou consistência de validação da ferramenta (IBGE, 

2006) e também foi aplicada em outros estudos científicos (ANTUNES et al., 2010; 

LIGNANI et al., 2010; ROSA et al., 2012; CORDEIRO et al., 2014; INTERLENGHI e 

SALLES-COSTA, 2014; MDS, 2014; PALMEIRA et al., 2019). Em 2014 foi publicada 
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uma nova versão (SEGALL-CORRÊA et al., 2014), na qual foi retirada uma pergunta da 

escala, justificada pela transição nutricional do país, em que houve redução da desnutrição 

e aumento da prevalência de sobrepeso e obesidade, inclusive em indivíduos com baixa 

renda (KEPPLE e SEGALL-CORRÊA, 2011).  

 A versão mais recente, constituída por 14 perguntas, tem sido utilizada em estudos 

populacionais (IBGE, 2014; PINHEIRO et al., 2016; SOUZA et al., 2016; GUBERT et 

al., 2017; PALMEIRA et al., 2019), sendo considerada uma escala psicométrica validada 

e adaptada à população brasileira (REICHENHEIM et al., 2016). A EBIA avalia desde a 

preocupação com a futura falta do alimento até sua ausência, propriamente dita, em 

decorrência de problemas financeiros, sendo um instrumento com capacidade de 

investigar de forma direta a IA nas famílias por meio das suas percepções da fome 

(SEGALL-CORREA et al., 2014). No quadro 1 a seguir, estão apresentadas as questões 

da escala e que foram utilizadas na POF 2017-2018. 

 

QUADRO 1. Perguntas que compõem a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar, 

aplicadas na Pesquisa de Orçamentos Familiares 2017-2018. 

1 

Nos últimos três meses, os moradores deste domicílio tiveram a preocupação 

de que os alimentos acabassem antes de poderem comprar ou receber mais 

comida? 

2 
Nos últimos três meses, os alimentos acabaram antes que os moradores deste 

domicílio tivessem dinheiro para comprar mais comida? 

3 
Nos últimos três meses, os moradores deste domicílio ficaram sem dinheiro 

para ter uma alimentação saudável e variada? 

4 
Nos últimos três meses, os moradores deste domicílio comeram apenas alguns 

poucos tipos de alimentos que ainda tinham porque o dinheiro acabou? 

5 
Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade deixou de 

fazer alguma refeição porque não havia dinheiro para comprar comida? 

6 

Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade, alguma 

vez comeu menos do que achou que devia porque não havia dinheiro para 

comprar comida? 

7 

Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade, alguma 

vez sentiu fome, mas não comeu porque não havia dinheiro para comprar 

comida? 
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8 

Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade, alguma 

vez, fez apenas uma refeição ao dia ou ficou um dia inteiro sem comer 

porque não havia dinheiro para comprar comida? 

9 

Nos últimos três meses, algum morador com menos de 18 anos de idade, alguma 

vez, deixou de ter uma alimentação saudável e variada porque não havia 

dinheiro para comprar comida? 

10 

Nos últimos três meses, algum morador com menos de 18 anos de idade, alguma 

vez, comeu menos do que deveria porque não havia dinheiro para comprar 

comida? 

11 

Nos últimos três meses, alguma vez, foi diminuída a quantidade de alimentos 

das refeições de algum morador com menos de 18 anos de idade, porque não 

havia dinheiro para comprar comida? 

12 

Nos últimos três meses, alguma vez, algum morador com menos de 18 anos de 

idade, deixou de fazer alguma refeição, porque não havia dinheiro para 

comprar comida? 

13 

Nos últimos três meses, alguma vez, algum morador com menos de 18 anos de 

idade, sentiu fome, mas não comeu porque não havia dinheiro para comprar 

comida? 

14 

Nos últimos três meses, alguma vez, algum morador com menos de 18 anos de 

idade, fez apenas uma refeição ao dia ou ficou sem comer por um dia inteiro 

porque não havia dinheiro para comprar comida? 

FONTE: Brasil, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Nota 

Técnica DA/SAGI/MDS nº 128/2010: Relatório da Oficina Técnica para análise da 

Escala Brasileira de Medida Domiciliar de Insegurança Alimentar. Brasília: SAGI/DA, 

2010. 

 

A escala é aplicada à pessoa responsável pela alimentação no domicílio. Cada 

pergunta apresenta respostas dicotômicas com as opções de resposta “sim” e “não” e 

referem-se à experiência do acesso aos alimentos nos últimos três meses. Para domicílios 

compostos apenas por adultos a escala é aplicada até a oitava pergunta, enquanto que 

aqueles com presença de crianças e/ou adolescentes, as 14 perguntas são aplicadas. Com 

base na soma das respostas afirmativas, cada domicílio recebe uma classificação a partir 

dos pontos de corte (SEGALL-CORRÊA et al., 2014). 

 As famílias são classificadas nas categorias: (i) Segurança alimentar (quando a 

família/domicílio tem acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em 

quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais); (ii) 

IA leve (preocupação ou incerteza quanto acesso aos alimentos no futuro; qualidade 
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inadequada dos alimentos resultante de estratégias que visam não comprometer a 

quantidade de alimentos); (iii) IA moderada (redução quantitativa de alimentos entre os 

adultos e/ou ruptura nos padrões de alimentação resultante da falta de alimentos entre os 

adultos) e; (iv) IA grave(redução quantitativa de alimentos também entre as crianças, ou 

seja, ruptura nos padrões de alimentação resultante da falta de alimentos entre todos os 

moradores, incluindo as crianças; nessa situação a fome passa a ser uma experiência 

vivida no domicílio) (BRASIL, 2010b). 

O IBGE tem utilizado a EBIA para avaliação da situação de IA no país desde 2004 

até 2017-2018. Assim, foi possível observar o aumento da proporção de famílias em 

situação de segurança alimentar entre 2004 e 2014 por meio das PNAD (65,1% em 2004; 

69,8% em 2009 e 77,4% em 2013) (IBGE, 2020a). Entretanto, por meio da investigação 

da POF 2017-2018, foi observado o aumento da prevalência de IA no país, no qual 36,7% 

das famílias encontravam-se em IA sendo o maior aumento na IA leve (2004: 18% e 

2017-2018: 24,0%). A POF indicou, também, que a prevalência de IA na área rural 

(46,4%) foi maior que na urbana (35,1%) e que das cinco grandes regiões do país, Norte 

e Nordeste apresentaram as maiores proporções (57% e 50,3%, respectivamente) seguido 

do Centro-Oeste (35,2%), Sudeste (31,2%) e menor prevalência (20,7%) no Sul, 

indicando a presença de desigualdades geográficas nos determinantes sociais de saúde 

nas grandes regiões do país.  

 Há, também, a possibilidade de utilizar a versão da EBIA de 8 perguntas. Esta 

versão é validada e é original da EBIA com 14 itens, considerando apenas as oito 

primeiras perguntas. Os pontos de corte são estabelecidos segundo o número de respostas 

afirmativas, cujos escores variam em uma amplitude de 0 a 8. Esta versão tem sido 

utilizada no país para avaliação da IA em período de pandemia pela Rede Brasileira de 

Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede PENSSAN), sendo 

publicado dois inquéritos (REDE PENSSAN 2020, 2022) que apontaram a prevalência 

de IA em 2020 e 2021-2022. Os dados indicaram um percentual de 58,7% dos domicílios 

com IA sendo que 15,2% conviveram com IA grave em 2021-2022. 

No que diz respeito às escalas validadas e utilizadas para medir segurança 

alimentar/ IA nos países da América Latina e Caribe, Sperandio et al. (2018) realizaram 

uma revisão sistemática, na qual foram identificadas, além da Escala Latino-Americana 

e Caribenha de Segurança Alimentar (ELCSA), outros 12 instrumentos. A ELCSA pode 
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ser utilizada em países desta região que não apresentam sua própria escala e sua 

elaboração reflete o compromisso desses países em identificar e monitorar a prevalência 

de IA em seus territórios. A ELCSA também apresenta o período de 3 meses de 

referência, é composta por 15 perguntas, sendo 8 respondidas por domicílios somente 

com adultos e as demais 9 por aqueles com menores de 18 anos, e sua classificação é 

realizada de acordo com a somatização de respostas afirmativas. A FAO auxiliou na 

construção da ELCSA e essa experiência incentivou a Food Insecurity Experience Scale 

– FIES, composta por 8 perguntas, considerando os últimos 12 meses de experiência com 

o acesso aos alimentos (FAO, 2016; SPERANDIO et al., 2018; FAO, 2020).   

Analisando os dados atuais de prevalência mundial de IA, com base no relatório 

da FAO (FAO, 2022) que utilizou escala de aferição (FIES), 2,3 bilhões de pessoas no 

mundo (29,3%) sofreram com a IA moderada ou grave, ou seja, não acessaram de forma 

regular alimentos suficientes, seguros e nutritivos em 2021. Além disso, 11,7% da 

população mundial não conseguiram acessar o alimento, provavelmente ficaram um dia 

inteiro sem comer, ou, em casos mais extremos, ficaram dias sem comer. A FAO apontou 

que entre 702 e 828 milhões de pessoas (9,3% da população mundial) não consumiram 

alimentos de forma suficiente para fornecer a energia necessária para manter uma vida 

saudável e ativa. Esse dado representa o aumento de, aproximadamente, 46 milhões de 

pessoas em um ano (FAO, 2022). 

Ainda de acordo com esse relatório, a prevalência de IA moderada e grave está 

aumentando principalmente nos países da África (57,9%) e América Latina e Caribe 

(40,6%), agravada pela pandemia. Este dado representa um desafio para o cumprimento 

dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030, em especial ao 

que diz respeito à erradicação da fome, de todas as formas de má nutrição e alcançar a 

segurança alimentar.   

 

2.1.3 Desigualdades sociais e sua interface com insegurança alimentar  

Com avanços no incentivo a políticas de promoção da SAN, em 2014 o Brasil saiu 

da lista de países no Mapa da Fome, na qual menos de 5% da população apresentava 

restrição alimentar (FAO, 2014). Entretanto, os últimos anos têm sido marcados pela 

recessão da economia, devido à crise financeira e política que o país vem sofrendo desde 
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2016, com aumento do desemprego e redução da renda das famílias (COSTA et al., 2017; 

SALLES-COSTA et al., 2023). 

Adicionalmente, a pandemia exacerbou as desigualdades sociais existentes no 

país, colocando em evidência fatores econômicos, políticos e de saúde, dentre eles a 

pobreza, o desemprego e a IA. Quando avaliamos a IA em diferentes segmentos sociais, 

como os recortes por gênero, raça/cor, nível de escolaridade e local de moradia, as 

desigualdades sociais se apresentam de forma ainda mais acentuada na população 

brasileira (Rede PENSSAN, 2022).  

  A desigualdade social é um fenômeno multidimensional e, pode se apresentar de 

diferentes formas. Dentre os eixos dessas dimensões estão a desigualdade de renda, de 

gênero e racial. O local de moradia, o (não) acesso à água, saneamento, energia, educação, 

saúde, moradia e bens de consumo, são dimensões periféricas da desigualdade 

(CAMPELLO et al., 2018; IBGE, 2018; PNUD, 2019).  

A desigualdade de renda relaciona-se com status social e desigualdades 

econômicas (pobreza/riqueza). A posição econômica possui impacto no prestígio, no 

poder e nas oportunidades ao longo da vida do indivíduo. A discussão das desigualdades 

de status social e de renda são importantes para o entendimento das outras formas de 

iniquidades (HURST et al., 2017).  

Os dados da PNAD Contínua indicaram que, em 2018, 13,5 milhões de pessoas 

(25,3% da população) viviam em extrema pobreza, ou seja, com renda mensal per capita 

abaixo de R$ 145,00. Esse quantitativo representa 4,5 milhões a mais que em 2014 

(IBGE, 2019a). Ainda de acordo com a PNAD Contínua, observa-se a presença de um 

abismo de renda entre os que têm mais e os que têm menos, na qual, cerca de metade da 

renda do país pertence aos 10% mais ricos. Em comparação, os 10% mais pobres do Brasil 

gastaram 32% de sua renda com tributos, já os 10% mais ricos, 21% (OXFAM, 2019). A 

desigualdade de renda também se manifestou em relação às mulheres, pois apresentaram 

menor renda e, por se dedicarem mais às rotinas da casa, geralmente há maior dificuldade 

de inserção no mercado de trabalho (IBGE, 2019a).  

Os dados da Síntese de Indicadores Sociais realizado pelo IBGE (IBGE, 2022a) 

indicaram que, em 2021, houve aumento da extrema pobreza (ponto de corte de US$ 1,90 

por dia) e pobreza (ponto de corte de US$ 5,50 por dia). As diferenças foram mais 
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significativas na análise por raça/cor, na qual a taxa de extrema pobreza entre pretos e 

pardos era de 11,0% contra 5,0% entre brancos e de pobreza 37,7% eram pobres contra 

18,6% de brancos, em 2021. Além da raça/cor, quando eram mulheres pretas ou pardas 

esses percentuais de pobres e extremamente pobres foram ainda maiores, chegando a, 

respectivamente, 11,6% e 39,0%. E quando o domicílio era chefiado por mulheres pretas 

ou pardas, sem cônjuge e com presença de filhos menores de14 anos, houve a maior 

incidência de pobreza (IBGE, 2022a).  

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (BRASIL, 2015) 

estabelece, dentre seus objetivos fundamentais, a redução das desigualdades sociais e 

regionais e a promoção do bem de todos sem preconceitos de origem, raça, cor, sexo, 

idade e qualquer outra forma de discriminação (Artigo 3º, Inciso IV - BRASIL, 1988). 

Todos os governos que adotaram os ODS, incluindo o Brasil, comprometeram-se a 

reduzir a desigualdade. No entanto, apesar de uma queda nos últimos anos, o país segue 

como um dos mais desiguais do mundo (CAMPELLO et al., 2018; PNUD, 2019).  

Um dos indicadores que o país utiliza para medir a desigualdade social, é o índice 

de Gini, que mede a desigualdade de renda (renda do trabalho per capita) em uma escala 

de 0 a 1, sendo o mais próximo de 0 maior igualdade e de 1 maior desigualdade 

(FGV/IBRE, 2019; IBGE, 2022a). Segundo o estudo realizado pelo Instituto Brasileiro 

de Economia da Fundação Getúlio Vargas (FGV/IBRE), o Brasil apresentou, em 2019, o 

maior nível de desigualdade de renda já registrado nos últimos sete anos (índice de Gini: 

0,608/2012 versus 0,627/2019). Ainda, segundo a pesquisa, os indivíduos mais pobres 

(40% da população) sofreram maior impacto pela crise financeira existente no país desde 

2014/2015, na qual a renda acumulada real diminuiu mais de 20%. Já os mais ricos (10% 

da população), aumentaram sua renda acumulada em 3,3% (NERI, 2019).  

Na avaliação de 2020, foi possível observar a redução da desigualdade de renda, 

o que justifica a queda do índice de Gini que atingiu o menor valor da série, sendo o 

mesmo de 2015. O IBGE justifica essa queda devido à introdução dos benefícios 

emergenciais de transferência de renda, o que indica a importância dessas políticas 

sociais. Entretanto, com a redução desses benefícios, o índice voltou ao patamar de 2019, 

mostrando o aumento das desigualdades de renda no país (IBGE, 2022a). 

O acesso à escolaridade tem relação direta com renda. Quando um morador ou 

responsável apresenta o ensino fundamental completo, há menor possibilidade de a 
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família permanecer em situação de pobreza. Isso significa mais acesso à informação, 

melhores empregos, salários e saúde (CAMPELLO et al., 2018). Estudos indicam que a 

maior escolaridade é fator de proteção contra a IA, pois está associada ao trabalho e a 

renda, o que rompe com o ciclo de pobreza e possibilita o acesso a alimentos e outros 

bens e serviços (BEZERRA et al., 2017; SANTOS et al., 2018; LIGNANI et al., 2020; 

MAAS et al., 2020; MORAIS et al., 2020). A escolaridade materna, por exemplo, é um 

dos determinantes na redução da mortalidade infantil (CAMPELLO et al., 2018).  

A análise da POF, em 2003, permitiu observar a presença de desigualdades de 

gênero, visto que os homens eram os responsáveis apresentaram maiores rendimentos e 

maiores despesas domiciliares que as chefiadas por mulheres, assim como responsáveis 

de raça/cor branca apresentaram maiores rendimentos e maiores despesas que as pretas e 

pardas (IBGE, 2004).  

A desigualdade racial é considerada “toda situação injustificada de diferenciação 

de acesso e fruição de bens, serviços e oportunidades, nas esferas pública e privada, em 

virtude de raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica” (BRASIL, 2010c).  

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) realizou um levantamento 

sobre as desigualdades raciais de renda entre 2001 e 2007 e alegou que, se a diminuição 

dessa forma de desigualdade ocorrida no período mantivesse o mesmo ritmo, seriam 

necessárias três décadas para que pretos e pardos tivessem, em média, a mesma renda da 

população branca (IPEA, 2008). No que diz respeito à trajetória da desigualdade racial da 

pobreza entre os anos de 2004 e 2014, houve redução da pobreza devido ao aumento do 

emprego, de políticas de transferência de renda, expansão da escolaridade e aumento do 

salário mínimo. Contudo, apesar da redução geral da pobreza, a desigualdade continuou 

elevada no período investigado. Em 2014, o nível dos indicadores de pobreza de pretos e 

pardos era quase igual ao dos brancos em 2004. Indivíduos que se autodeclararam como 

pretos apresentaram 2,1 vezes mais chances de serem mais pobres que os brancos e, entre 

os pardos, as chances eram maiores, alcançando 2,6 vezes mais que os brancos (IPEA, 

2019).   

Caso seja mantida a tendência dos últimos 20 anos, os negros só terão equiparação 

salarial com os brancos no Brasil em 2089, ou seja, 200 anos depois da abolição da 

escravidão (OXFAM, 2018). Outra forma de desigualdade racial representada foi 
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identificar que indivíduos de raça/cor preta e parda são mais expostos à IA quando 

comparados aos brancos (PAIXÃO et.al., 2010). 

A desigualdade social exerce influência sobre a saúde das pessoas e tem sido 

discutida como um fator explicativo das condições de saúde das populações. Uma 

hipótese levantada é a de que os problemas psicossociais causados pela vivência dos 

indivíduos em sociedades desiguais e pela auto percepção de seu lugar na hierarquia 

social sejam responsáveis pelas altas taxas de homicídio, mortalidade e menor esperança 

de vida ao nascer. A aferição da saúde, portanto, seria baseado na quantificação dos bens 

e na capacidade de consumo, o que lhe proporcionaria uma melhor condição de saúde 

(FERREIRA e LATORRE, 2012). 

Estudos apontam que as desigualdades agravam a situação de IA, como a baixa 

renda domiciliar (CABRAL et al., 2013; SABOIA E SANTOS 2015; FACCINI et al., 

2014; SOUSA et al., 2019; MAAS et al., 2020; MORAIS et al., 2020; CHEROL et al., 

2022), quando o respondente da família apresenta raça/cor preta ou parda (FACCINI et 

al., 2014; GUBERT et al., 2017) e pertence ao sexo feminino (FACCINI et al., 2014). 

Essa relação entre a IA e desigualdades está bem consolidada na literatura (BEZERRA et 

al., 2017; SOUSA et al., 2019; LIGNANI et al., 2020; CHEROL et al., 2022).  

  A investigação das desigualdades no presente trabalho será realizada na ótica dos 

grupos mais vulneráveis, visto que esses são os mais impactados pelos cortes 

orçamentários. Para medi-las, será necessária a avaliação das características 

socioeconômicas das famílias brasileiras. 

 

2.2 Despesas com alimentação 

 Despesas são gastos com bens e serviços de natureza monetária ou não-monetária, 

ou seja, quando há ou não dispêndio em dinheiro, aumento do ativo e diminuição do 

passivo. São categorizadas em despesas de consumo, como as realizadas pela unidade de 

consumo na aquisição de bens e serviços para atender suas necessidades, como 

alimentação, habitação, vestuário, transporte e etc.; e despesas correntes, relacionados aos 

serviços bancários, previdência privada e seguro de vida, por exemplo. Essas despesas 

são avaliadas pela POF há 43 anos (IBGE, 2019b).  
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O IBGE apresenta um histórico em realização de inquéritos sobre orçamentos 

familiares. Sendo eles: ENDEF 1974-1975, as POFs 1987-1988; 1995-1996; 2002-2003; 

2008-2009 e a mais recente POF 2017-2018, sendo esta, a sexta pesquisa realizada sobre 

o tema de orçamentos domésticos no país. A POF permite a pesquisa da análise das 

condições de vida da população brasileira a partir das estruturas de consumo, gastos e 

rendimentos domiciliares. O período de cobertura desse inquérito nacional, desde 1987 

até 2018, possibilita avaliar a evolução dos orçamentos familiares, tendo em vista as 

mudanças sociais, políticas, demográficas e econômicas vivenciadas pela população 

brasileira ao longo dos anos (IBGE, 2019b). Realizar essa investigação em diferentes 

classes de renda, gênero, raça/cor e local de moradia permite identificar os diferentes 

níveis de desenvolvimento, hábitos de consumo e motivar políticas públicas adequadas. 

 Os primeiros resultados da POF 2017-2018 mostraram que a média mensal 

familiar de despesas totais no país equivale a R$ 4.649,03, sendo 92,7% gastos com 

despesas correntes. A maior participação nos gastos nacionais ficou com o grupo 

habitação (36,6%), seguido do transporte (18,1%), a alimentação ficou em terceira 

posição (17,5%), posteriormente a assistência à saúde (8,0%) e educação (4,7%), as 

demais despesas (vestuário, higiene e cuidados pessoais, diversas despesas, recreação e 

cultura, serviços pessoais e fumo) encontram-se com maiores detalhes no relatório 

(IBGE, 2019b).  

É importante destacar que a alimentação era o principal grupo de dispêndio entre 

famílias brasileiras nos anos 1970 e 1980, mas passa a perder essa posição em meados da 

década de 1990 (CASTRO e MAGALHÃES, 2006). Essa mudança pode ser explicada 

pelo aumento da urbanização e da maior necessidade de locomoção, o que intensificou os 

gastos com transporte. Além disto, as mudanças demográficas, a variação na composição 

das famílias, o nível educacional do responsável pelo domicílio e/ou pela pessoa 

encarregada pelo preparo do alimento e a maior participação das mulheres no mercado de 

trabalho, pode ter contribuído para o aumento com gastos com locomoção e outros tipos 

de despesas (ALMEIDA e KASSOUF, 2006).  

 O consumo está associado à renda, ao estilo de vida e às estruturas familiares 

(número de moradores, sexo do chefe do domicílio, presença de provedores e etc.) 

(SETTE e COELHO, 2020). Os consumidores apresentam diferentes motivações para 

realizar suas despesas, como as necessidades relacionadas às emoções, às atividades 

domésticas, usuais, as psicológicas, bem como a necessidade inata, referente à 
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necessidade genética e fisiológica da natureza humana, fundamentais para a 

sobrevivência (alimentação, hidratação) e a necessidade adquirida, derivada do contexto 

cultural e das interações sociais, sofrendo modificações ao longo do tempo (LIMEIRA, 

2016).  

No que diz respeito às despesas com alimentos, as escolhas alimentares também 

impactam sua aquisição no domicílio. Entende-se que as escolhas alimentares são 

complexas e são influenciadas por diferentes determinantes, dentre eles os biológicos 

(fome, apetite e sabor), os sociais (cultura, família e padrões de refeições), os psicológicos 

(humor, estresse e culpa), os físicos (acesso, educação, habilidades para cozinhar e tempo) 

e os econômicos, como o preço (BELLISLE, 2006). 

Ao realizar um comparativo de aquisição de alimentos no domicílio e fora do 

domicílio, foram encontradas grandes diferenças entre os níveis de rendimentos das 

famílias. Pois, aquelas com rendimentos mais altos (acima de R$ 23.850,00, ou mais de 

25 salários mínimos†), na POF 2017-2018, apresentaram o triplo do valor gasto com 

alimentação fora do domicílio quando comparado à média nacional, e este valor chega a 

ser seis vezes maior se comparado às famílias com rendimentos mais baixos (até R$ 

1.908,00, ou até 2 salários mínimos). Uma possível explicação seria pelo fato de famílias 

de maior poder aquisitivo apresentarem maior percentual de despesas com alimentação 

fora de casa (50,3%) do que dentro do domicílio (49,7%), enquanto que aquelas de baixa 

renda apresentaram proporção de 20,6% de despesa com alimentação fora do domicílio 

(IBGE, 2019b). 

 Ao comparar a evolução do padrão de alimentação das famílias com as POFs de 

2002-2003, 2008-2009 e 2017-2018, pesquisadores indicaram que a aquisição de 

alimentos ultraprocessados vem aumentando quando comparados com alimentos frescos 

e de maior valor nutricional como cereais, frutas, verduras e legumes (IBGE, 2020b). 

Esse achado corrobora com a mudança do consumo alimentar da população brasileira 

(MONTEIRO et al., 2010; MORATOYA et al., 2013), que influenciam os desfechos de 

saúde como sobrepeso, obesidade e doenças crônicas não transmissíveis (POPKIN e 

REARDON, 2018; LARAIA, 2017; FAO, 2020; MS, 2020).  

 
† O salário mínimo considerado na data de referência da pesquisa foi de R$ 954,00, valor vigente em 15 

de janeiro de 2018.  
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 Segundo o trabalho feito por Ferraz et al. (2018) utilizando os dados de despesas 

da POF 2008-2009, famílias que pertenciam à classe economicamente mais baixa 

apresentaram menor qualidade da dieta, com baixo consumo de frutas, verduras e 

legumes, tubérculos e raízes quando comparados com as de maiores rendimentos. O 

estudo de Kirkpatrick e Tarasuk (2003) indicou que a compra de produtos lácteos, frutas 

e vegetais foi restrito entre famílias canadenses de baixa renda. Esses dados reforçam que 

a renda e os preços dos alimentos são determinantes importantes na escolha alimentar 

(CLARO e MONTEIRO, 2010). 

 Sgambato et al. (2022) verificaram os gastos com alimentação de acordo com 

diferentes perfis (sexo, raça/cor, escolaridade) dos responsáveis pelo domicílio com os 

dados da POF 2017-2018. Elas apontaram que famílias com maior renda per capita (5º 

quintil) apresentaram maior aquisição de alimentos saudáveis e não saudáveis. Entre os 

alimentos saudáveis, destacam-se as maiores compras deste quintil de renda com frutas, 

legumes e verduras, tubérculos, queijos e leite, e entre os marcadores de alimentação não 

saudável, os gastos com bebidas, preparações açucaradas e industrializadas e bebidas 

alcoólicas foram os maiores. Domicílios chefiados por mulheres brancas, 

independentemente da escolaridade, tendem a ter maior aquisição de alimentos saudáveis, 

enquanto aqueles chefiados por mulheres negras com menor escolaridade tendem a ter 

menor aquisição de marcadores de alimentação não saudável do que os chefiados por 

homens brancos.  

 Em análise sobre os grupos de alimentos adquiridos no domicílio entre 2009 e 

2018, observa-se que a compra de alimentos básicos e tradicionais brasileiros como arroz, 

feijão e farinha de mandioca perdem importância nas despesas das famílias, enquanto 

aumenta a participação de bebidas açucaradas, alimentos processados e produtos prontos 

para consumo. Essas mudanças também são observadas no declínio no percentual de 

energia relativo a alimentos in natura ou minimamente processados com o aumento de 

alimentos processados e ultraprocessados (IBGE, 2020b).  

Conforme o Ministério da Saúde (MS) orienta, por meio do Guia Alimentar para 

a população brasileira (MS, 2014), a base para uma alimentação nutricionalmente 

balanceada, culturalmente apropriada, promotora de sistemas alimentares social e 

ambientalmente sustentáveis são os alimentos in natura ou minimamente processados, 

como frutas, verduras, legumes, cereais, raízes, leite e derivados, tubérculos e ovos. O 

uso de alimentos processados, ou seja, com adição de sódio, açúcar, óleo ou vinagre, 
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como conservas, concentrados e embutidos deve ser limitado. E, também recomenda 

evitar alimentos ultraprocessados, visto que são nutricionalmente desbalanceados, ricos 

em gordura vegetal, sódio, adoçantes artificiais ou açúcares, acrescidos de substâncias de 

uso exclusivamente industrial e sintetizadas laboratórios, a fim de aumentar cor, sabor, 

aroma e textura para torná-los atrativos.  

 Para tanto, é relevante a promoção de políticas sociais, trabalhistas, estimuladoras 

de dietas ricas em alimentos in natura e acessíveis financeiramente e geograficamente. 

Incentivos à agricultura familiar, redução de agrotóxicos, taxação e impostos em bebidas 

açucaradas, reformulação da rotulagem dos alimentos, regulamentação da publicidade, 

investimentos para regulação dos preços de verduras, frutas e legumes para aumento da 

compra e marketing para estímulo ao consumo de alimentos saudáveis são caminhos 

importantes para a promoção de uma alimentação saudável. Além do fortalecimento do 

PBF, do PNAE e do PAA (OPAS, 2017). Essas ações também podem contribuir para a 

redução da prevalência de má nutrição em todas as suas formas, como desnutrição, 

deficiência de micronutrientes, sobrepeso e obesidade, que são problemas de saúde 

pública (CASTRO, 2019; FAO, 2020) que atingem, também, a população de baixa renda.  

Pensando na realidade de uma família em situação de pobreza, que destina, por 

exemplo, maior proporção da renda à compra de alimentos, pode estar sujeita a não 

adquirir um medicamento para uma criança ou não conseguir pagar a passagem para se 

locomover ao serviço de saúde. Para que a SAN seja alcançada em sua totalidade, as 

famílias precisam ter acesso à alimentação adequada, saudável, nutritiva, de forma 

permanente, sem que haja comprometimento a outras necessidades básicas. Nesse cenário 

de escolhas e comprometimento da renda familiar, é oportuno investigar o impacto da 

pobreza e IA na compra de alimentos. 

Claro et al., (2016) apontaram que, em 2009 no Brasil, apesar do custo de uma 

alimentação composta por alimentos in natura (como carnes, leite, frutas e hortaliças) ser 

mais caro que alimentos ultraprocessados, os grãos como o arroz e o feijão ainda são mais 

baratos que os alimentos processados. Júnior et al. (2022) também apontaram que, 

diferente de outros países, os alimentos in natura eram, em média, mais baratos que os 

processados e ultraprocessados em 2009.  

Entretanto, um estudo mediu a variação nos preços de 102 diferentes tipos de 

alimentos e bebidas mais consumidos no país entre 1995 e 2017 e apontou a redução do 
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preço de alimentos ultraprocessados a partir de 2000. Os pesquisadores também 

afirmaram que as previsões indicam que os alimentos saudáveis (alimentos in natura ou 

minimamente processados e ingredientes culinários processados) ficarão mais onerosos 

do que alimentos não saudáveis (ultraprocessados) no Brasil a partir de 2026. O destaque 

foi dado ao grupo das frutas que apresentou maior projeção de aumento para 2030 (R$ 

3,80/kg em 2017 para R$ 7,51/kg em 2030) (Maia et al., 2020). O preço dos alimentos 

implica, assim, na qualidade da alimentação dos brasileiros e em desfechos de saúde.  

Todavia, de acordo com o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), que é 

o principal índice de inflação do país, as frutas, os tubérculos, as raízes, os legumes e o 

leite e seus derivados, estavam com preço aumentado em 2022 devido à elevação da 

inflação (IPEA, 2023). Em uma avaliação comparativa do IPCA de alimentos e bebidas 

com o IPCA geral, observou-se que de 2006 até abril de 2021 os alimentos tiveram 

aumento de 38% do IPCA, ou seja, o preço dos alimentos cresceu consistentemente mais 

que a inflação geral ao longo desses 15 anos analisados (ALBIERO e JOHNS, 2022).  

Por isso ressalta-se a importância de estimular a compra pública de alimentos 

saudáveis e sustentáveis, bem como redução do preço desses alimentos em detrimento 

aos ultraprocessados e criar incentivos tecnológicos, logísticos, financeiros e tributários 

para a agricultura familiar. Cabe, também, o melhor controle da publicidade de alimentos 

ultraprocessados, a garantia de renda e reajuste do salário mínimo acima da inflação e a 

tributação para alimentos não saudáveis (FAO, 2022b; ALBIERO e JOHNS, 2022; 

SALLES-COSTA et al., 2023).  

Entretanto, há desafios para implementar essas ações, principalmente devido aos 

interesses econômicos e comerciais, que afetam negativamente a saúde e contribuem para 

aumentar as desigualdades sociais e de saúde (OPAS, 2020). Adicionalmente, a política 

de tributação brasileira não incentiva a alimentação saudável, visto que grandes empresas 

se beneficiam de isenções tributárias que reduzem o custo de fabricação de 

ultraprocessados (CAMPOS e CARMÉLIO, 2022), enquanto que os valores dos 

alimentos in natura lideram a lista de alimentos com maior inflação (IPEA, 2003). 

Há evidências crescentes de que a influência corporativa de indústrias de produtos 

não saudáveis, como o tabaco, o álcool, os combustíveis fósseis e os ultraprocessados, 

são responsáveis por taxas crescentes de problemas de saúde evitáveis, como as doenças 
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crônicas não transmissíveis, danos planetários e desigualdade. Esses problemas são 

referidos como determinantes comerciais da saúde (GILMORE et al., 2023). 

Sumariamente, o conceito de determinantes comerciais da saúde (KICKBUSH et 

al., 2016) refere-se às “estratégias e abordagens utilizadas pelo setor privado para 

promover produtos e escolhas que são prejudiciais à saúde”. Esses determinantes gerados 

pela internacionalização do mercado e do capital, pelo crescimento da demanda pela 

expansão do alcance das corporações, têm um impacto no meio ambiente, nos 

consumidores e na saúde (OPAS, 2020), tanto que as quatro indústrias de produtos não 

saudáveis são responsáveis por pelo menos um terço das mortes globais por ano 

(GILMORE et al., 2023). 

Existe um interesse comercial de poderosas corporações transnacionais na venda 

de alimentos e bebidas processadas, visto que se trata de um grande negócio e com 

demanda crescente, principalmente em países de baixa e média renda. Assim, os esforços 

para prevenir doenças crônicas não transmissíveis vão contra essas indústrias corporativas 

(KICKBUSH et al., 2016). 

O reconhecimento dos determinantes comerciais da saúde e da taxação dos 

ultraprocessados são importantes para a diminuição das desigualdades sociais em nutrição 

e saúde e melhora da qualidade de vida (OPAS, 2020). E, em um cenário de aumento da 

IA, da crescente inflação e da redução da renda dos mais pobres, é importante a discussão 

do preço dos alimentos, uma vez que tem subido acima da média dos demais preços da 

economia (CAMPOS e CARMÉLIO, 2022).  

A desvalorização do real ao longo de 2020 e 2021 influenciou na alta do 

preço dos alimentos, visto que era mais lucrativo exportar os alimentos, impactando na 

redução da oferta doméstica e elevando os preços dos alimentos. Da mesma forma, os 

preços dos fertilizantes, bem como os combustíveis sofreram aumento impactando, assim, 

na elevação dos custos da produção de alimentos e no aumento do preço para os 

consumidores (IBGE, 2022a). 

Outro exemplo foi o preço do gás de cozinha, também influenciado pela 

desvalorização do real e impactado pelo mercado internacional, registrou alta progressiva 

desde junho de 2020 até o final de 2021 (IBGE, 2022a). Cabe considerar que apesar de 

os dados da POF 2017-2018 não terem encontrado diferença significativa na relação do 

uso de combustível para a preparação dos alimentos com a presença de IA, o uso de lenha 



47 
 

ou carvão foi mais frequente nos domicílios com IA moderada (30,0%) e IA grave 

(33,4%) (IBGE, 2020a). Ou seja, dois anos antes da pandemia já se observava a utilização 

de alternativas para cozinhar os alimentos por razões de custo. 

Em 2021, as famílias perderam parte do poder de compra, visto que o custo de 

vida aumentou mais de 9% e os dados atuais apontam que uma parcela significativa dos 

brasileiros ainda sofre com os choques socioeconômicos da pandemia (WORLD BANK 

GROUP, 2022). Dentre eles, a mudança no mercado de trabalho com acréscimo da 

informalidade, aumento do desemprego e inflação dos alimentos (IBGE, 2022). 

Adicionalmente, 44,6% das famílias relataram renda familiar total mais baixa em 

comparação com antes da pandemia e 38,7 % relataram não serem capazes de cobrir as 

suas necessidades básicas (WORLD BANK GROUP, 2022).  

Nesse cenário de aumento do preço dos alimentos, de famílias em situação de IA, 

do baixo crescimento econômico, da inflação crescente e da instabilidade nos programas 

de transferência de renda, a redução da pobreza e da desigualdade no país é ainda mais 

desafiadora. E, considerando que 36,7% de famílias brasileiras já se encontravam em IA 

antes da pandemia, ou seja, vivendo a incerteza quanto ao acesso aos alimentos e a 

redução da qualidade da dieta, somados aos problemas de sobrepeso e obesidade, torna-

se relevante entender a relação da IA e desigualdades sociais com as despesas com 

aquisição de alimentos.  

Estudos internacionais indicaram que as despesas com alimentação apresentaram 

associação com a presença de IA no domicílio, principalmente entre famílias de baixa 

renda (MELGAR-QUININEZ et al., 2006; ST-GERMAIN e TARASUK, 2020; 

TARASUK, LI e ST-GERMAIN, 2022). Porém ainda há lacunas na literatura sobre 

estudos que investigam melhor de que modo ocorre essa relação.  
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3. JUSTIFICATIVA 

 A desigualdade social no Brasil é uma realidade bastante documentada na 

literatura. Houve a acentuação das desigualdades no país nos últimos anos, com reflexos 

diretos em indicadores de saúde, alimentação e nutrição. A violação do direito humano à 

alimentação adequada tem sido aliada aos desmontes nas políticas públicas direcionadas 

ao combate da fome e da pobreza e garantia da SAN. As consequências podem ser 

observadas no aumento de IA, independente da pandemia de COVID-19.  

 Apesar dos avanços em relação ao número de investigações sobre a prevalência 

de IA e sua interface com as desigualdades sociais, há demanda por estudos que 

investiguem possíveis associações, principalmente a relação com as despesas com 

aquisição de alimentos. A investigação desta relação é crucial no direcionamento de 

políticas públicas, quer sejam de saúde, de promoção da alimentação adequada ou para 

as políticas de SAN, focadas nas reais condições de vida de populações vulneráveis às 

desigualdades sociais.  

 Em inquéritos nacionais, como as PNADs (2004, 2009, 2013), foram expostos 

importantes problemas da situação de IA no país. Com esse diagnóstico e monitoramento, 

foi possível mobilizar a sociedade civil e alguns segmentos do governo, resultando em 

inciativas governamentais que contribuíram para a redução da IA ao longo dos anos. 

Contudo, em 2016, verificou-se o retrocesso da segurança alimentar, o desmonte de 

programas de assistência social, de combate à fome e à pobreza, de proteção social de 

populações mais vulneráveis, associadas ao aumento do desemprego, menor poder de 

compra de bens e serviços e desigualdade de renda.  

 Pela primeira vez a POF investigou e analisou a IA em famílias brasileiras, o que 

se traduz em uma grande oportunidade de entender fatores que afetam as despesas com 

aquisição de alimentos, além de permitir a continuidade do monitoramento iniciada pela 

PNAD. Tendo em vista a mudança no cenário econômico, o agravamento da IA no país 

e a crescente violação de direitos, torna-se relevante investigar a relação da IA com essas 

despesas nesse contexto de crise e desigualdades.  

A proposta inovadora em que o presente estudo se pauta está em utilizar as 

informações obtidas pela PNAD 2013 e pela POF 2017-2018 para investigar quais fatores 

podem estar relacionados com o aumento da IA no país, na ótica das desigualdades 

regionais, de renda, raciais, de gênero e de escolaridade. E em fazer o diagnóstico do 
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padrão de despesas com aquisição de alimentos das famílias brasileiras, considerando o 

panorama de IA. Até a elaboração desta tese, não foram identificados estudos que 

evidenciam a presença de IA nas famílias brasileiras e sua relação nas despesas com 

aquisição de alimentos utilizando os microdados da POF 2017-2018. Esta investigação 

pode permitir a compreensão de quais grupos de alimentos famílias em situação de IA 

adquiriram em 2018 e se priorizam alimentos saudáveis ou não saudáveis.  

Trabalhar com os microdados da PNAD 2013 e da POF 2017-2018 é complexo, 

visto que se trata de pesquisas com representatividade nacional, de amostra complexa, 

com realização de análise expandida, sobre informações de questionários respondidos por 

mais de cento e sessenta mil domicílios. Essa oportunidade permite a realização do 

presente estudo, com potencial em apresentar os indicadores sociais que se associaram 

com o aumento da IA considerando as diferentes regiões do país, em avaliar a relação dos 

diferentes níveis de IA nas despesas domiciliares com aquisição de alimentos e promover 

as discussões em torno das desigualdades sociais que afetam o acesso à alimentação e 

melhores condições de vida. Estudos como este são importantes para a promoção do 

debate sobre a temática da IA, fome e desigualdades sociais em saúde, baseados em 

evidências científicas.  

 Com base no exposto, propõe-se responder as seguintes questões: (i) Como as 

desigualdades sociais se relacionam com o aumento da IA entre 2013 e 2018 e ocorreu 

de maneira diferente nas regiões brasileiras? (ii) Como os níveis de IA repercutem nas 

despesas com aquisição de alimentos em 2018? 
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4. HIPÓTESES 

4.1 Manuscrito 1 

- A desigualdade social está associada com a IA e se apresenta em maneira desigual entre 

as regiões do país.  

4.2 Manuscrito 2 

- Famílias em situação de IA apresentam menor aquisição de alimentos quando 

comparadas àquelas em segurança alimentar, principalmente de frutas e de verduras e 

legumes.  
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5. OBJETIVOS 

 5.1 Objetivo geral 

Avaliar as desigualdades sociais e a IA no país e sua relação com as despesas com 

aquisição de alimentos nas famílias brasileiras.  

 5.2 Objetivos específicos 

- Avaliar a associação entre os indicadores sociais e a prevalência de IA em 2013 e 2018 

em diferentes regiões do Brasil (manuscrito 1). 

- Avaliar a associação da IA com as despesas com aquisição de alimentos em domicílios 

brasileiros em 2018 (manuscrito 2). 
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6. MÉTODOS 

 6.1 Desenho do estudo 

 Trata-se de um estudo transversal com os microdados da PNAD 2013 e da POF 

2017-2018, cuja coleta foi realizada pelo IBGE. A coleta da PNAD 2013 ocorreu em 

outubro, novembro e dezembro de 2013. Já a coleta dos dados da POF apresentou início 

em 11 de julho de 2017 e término no dia 9 de julho de 2018. Ambos os inquéritos 

apresentam abrangência nacional, conduzidos em áreas urbanas, rurais e em todas as 

macrorregiões do Brasil. Os bancos de dados estão disponíveis online na plataforma do 

IBGE‡ e apresentam domínio público. 

 

 6.2 Base de dados e amostra 

6.2.1 Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios  

A PNAD foi implementada no Brasil a partir de 1967, seus resultados eram 

apresentados com periodicidade trimestral até que em 1971 passaram a ser anuais. Houve 

interrupções das pesquisas para realização dos Censos demográficos (1970, 1980, 1991, 

2000 e 2010) e em 1974-1975, foi implementada de maneira especial na ENDEF. A PNAD 

foi realizada até 2015, o que representa 49 anos de investigação (IBGE, 2022c).  Em 2016 

a PNAD foi substituída pela PNAD contínua. A PNAD contínua foi implementada em 

2012, apresenta metodologia atualizada e com maior cobertura territorial. Destina-se a 

produzir dados contínuos e compara a evolução, no curto, médio e longo prazos, a inserção 

da população no mercado de trabalho associada a características demográficas e de 

educação, e, também, para o estudo do desenvolvimento socioeconômico do País (IBGE, 

2022c). Além disso, a investigação da IA passa a ser realizada na POF.  

Trata-se de um sistema de pesquisas domiciliares destinado a produzir 

informações para o estudo do planejamento socioeconômico do país. Na investigação anual 

 
‡ Sites eletrônicos do IBGE: 

PNAD 2013: 

https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_anual/

microdados/2013/ 

POF 2017-2018: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/educacao/9050-pesquisa-de-orcamentos-

familiares.html?=&t=microdados 
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eram coletadas informações básicas sobre habitação, características demográficas, 

migração, educação, trabalho e rendimento, trabalho infantil e fecundidade. A coleta de 

informações de temas suplementares para aprofundar a cobertura destes temas básicos 

acontecia de maneira separada. Por exemplo, a investigação da segurança alimentar foi 

realizada em 2004, 2009 e em 2013 (IBGE, 2022c). 

A amostra da PNAD foi realizada por meio de amostra probabilística de 

domicílios obtida em três estágios de seleção: (i) unidades primárias, ou seja, municípios; 

(ii) unidades secundárias, ou seja, setores censitários; e (iii) unidades terciárias, que se 

referem aos domicílios. No primeiro estágio, os municípios de grande porte populacional 

e pertencentes às regiões metropolitanas foram tratados como um estrato. Estes foram 

incluídos na amostra e denominados autorrepresentativos. Já os municípios pertencentes à 

uma microrregião geográfica foram classificados em não autorrepresentativos, no qual 

passam por um processo de estratificação e, em cada estrato, foram selecionados com 

reposição e com probabilidade proporcional à população residente obtida no Censo 

Demográfico 2010 (PNAD, 2014). 

No segundo estágio, as unidades (setores censitários) foram selecionadas, em cada 

município da amostra, também com probabilidade proporcional e com reposição, sendo 

utilizado o número de unidades domiciliares existentes por ocasião do Censo Demográfico 

2010 como medida de tamanho. No último estágio foram selecionados, com 

equiprobabilidade, em cada setor censitário da amostra, os domicílios particulares e as 

unidades de habitação em domicílios coletivos para investigação das características dos 

moradores e da habitação (PNAD, 2014). Na PNAD 2013, foram pesquisadas 362.555 

pessoas e 148.697 unidades domiciliares distribuídas por todas as Unidades da Federação.  

Os microdados foram disponibilizados em dois bancos de dados em formato txt. 

Para as análises desta tese foram excluídas as unidades não ocupadas (n= 32.154), as que 

o respondente da EBIA não era morador do domicílio (n= 5.470) e as que não eram 

particulares (n=323), totalizando 110.750 domicílios analisados.  

 

6.2.2 Pesquisa de Orçamentos Familiares  
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O IBGE apresenta um histórico em pesquisas sobre orçamentos familiares. O 

primeiro trata-se do ENDEF 1974-1975, com cobertura nacional, exceto nas áreas rurais 

das Regiões Norte e Centro-Oeste. Posteriormente as POFs de 1987-1988 e de 1995-1996 

com investigação em nove regiões metropolitanas urbanas, como Rio de Janeiro, São 

Paulo, Belo Horizonte, Curitiba, Porto Alegre, Salvador, Recife, Fortaleza, Belém, 

Distrito Federal e o Município de Goiânia (IBGE, 1997). Nas POFs seguintes 2002-2003, 

2008-2009 e 2017-2018 houve ampliação da abrangência nacional cobrindo áreas urbanas 

e rurais do país (IBGE, 2019b). 

Estas pesquisas têm em comum o objetivo de avaliar as condições de vida e 

hábitos de consumo das famílias brasileiras por meio da investigação dos orçamentos 

domiciliares. Também são utilizadas na elaboração dos índices de preços do consumidor, 

atualização do consumo no cálculo das Contas Nacionais, apresentam investigação por 

método de amostragem e coleta de dados por entrevista domiciliar (IBGE, 2019b). A 

Figura 1, a seguir, apresenta as principais diferenças entre esses inquéritos. 

 A POF 2017-2018 foi realizada em uma subamostra da Amostra Mestra do 

Sistema Integrado de Pesquisas Domiciliares (SIPD). A seleção da amostra foi adotada 

por um plano de amostragem por conglomerados em dois estágios, sendo o primeiro, as 

unidades primárias de amostragem (UPAs), ou setor censitário, e o segundo, as unidades 

secundárias de amostragem, ou seja, os domicílios. As unidades primárias de amostragem 

foram selecionadas por amostragem com probabilidade proporcional ao número de 

domicílios existentes no setor, dentro de cada estrato final, o que corresponde à Amostra 

Mestra. Em seguida, foi selecionada, por amostragem aleatória simples em cada estrato, 

a subamostra da POF. No segundo estágio de seleção, os domicílios foram selecionados 

por amostragem aleatória simples sem reposição em cada UPA selecionada.  

 Após essa seleção, é realizada uma distribuição das UPAs ao longo dos quatro 

trimestres da pesquisa, a fim de garantir que os estratos geográficos e socioeconômicos 

estejam representados pelos domicílios selecionados. Assim, foram selecionados 5.504 

UPAs para a amostra da pesquisa, de um total de 15.096 setores censitários da Amostra 

mestra. 
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 A amostra de domicílios investigados é superior às versões anteriores. Foram 

selecionados 5.504 setores censitários, em 1.900 municípios e 57.920 domicílios 

entrevistados nos 26 estados do país e Distrito Federal (IBGE, 2019b). 

 



56 
 

FIGURA 1. Principais características dos inquéritos de investigação dos orçamentos familiares no país. FONTE: adaptado de Fundação IBGE, 

1981, IBGE, 1987, 1997, 2004, 2011, 2019b, 2020a. LEGENDA: ENDEF- Estudo Nacional de Despesa Familiar; IBGE- Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística; POF-Pesquisa de Orçamentos Familiares.
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 O IBGE definiu quatro períodos de referência (7 dias, 30 dias, 90 dias e 12 meses) 

sobre a frequência de aquisição e do nível do valor gasto a fim de ampliar a capacidade 

do entrevistado fornecer os valores das aquisições, já que os questionários apresentam 

muitos itens. Como a pesquisa ocorreu ao longo de 12 meses e os valores de rendimentos 

e despesas ocorreram em diferentes períodos de referência, foi necessário realizar o 

deflacionamento desses valores. Esse método é necessário para ajustar os valores e 

eliminar o efeito de variação dos preços. Assim, foram obtidos os fluxos monetários 

valorados a preços de uma mesma data, permitindo a agregação das informações das 

unidades de consumo média representativa dos recortes de análise de interesse, como nas 

Regiões do país. Posteriormente, os valores deflacionados foram multiplicados pelo seu 

respectivo fator de anualização, ou seja, a depender dos períodos de referência: 7 dias, 30 

dias, 90 dias e 12 meses, foram multiplicados por 54, 12, 4, 1, respectivamente. Essas 

informações são importantes, também, para considerar o valor dos dispêndios com os 

grupos de alimentos adquiridos para consumo domiciliar sem inflação.  

 A POF 2017-2018 apresenta 7 questionários, sendo disponibilizados 12 bancos de 

dados em extensão txt. Para o presente estudo foram utilizados 4 destes arquivos 

(caderneta coletiva, despesa individual, domicílio e morador). 

 

  6.3 Coleta de dados dos inquéritos populacionais PNAD e POF 

Foram realizadas entrevistas domiciliares em ambos os inquéritos. Para a PNAD 

2013 foram coletadas informações em um questionário composto por: Características da 

unidade domiciliar; Características gerais dos moradores; Segurança alimentar; 

Migração; Educação; Trabalho e rendimento; Trabalho das crianças de 5 a 9 anos de 

idade; Fecundidade. O quadro 2 apresenta as principais informações coletadas no 

questionário. 

QUADRO 2: Descrição dos questionários da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios, 2013. 

Questionários  Descrição 

Características da 

unidade 

domiciliar 

Informações gerais sobre as características da habitação: tipo do 

domicílio, material das paredes e telhado, número de cômodos, 

forma de abastecimento de água, tipo de esgotamento sanitário, 

energia elétrica, coleta de lixo, telefone fixo e/ou celular, 
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domicílio cedido, alugado ou próprio, existência de bens duráveis 

e combustível utilizado para cozinhar, acesso à internet, etc. 

 

Características 

gerais dos 

moradores 

Condição da unidade domiciliar, cor/raça, informações da pessoa 

de referência da família convivente, nupcialidade. 

Segurança 

alimentar 

EBIA e estratégias da família em IA. 

Migração Local de nascimento, se já morou em outro município, por quanto 

tempo. 

Educação Alfabetização, frequência escolar, duração de curso em 

andamento, interrompido e concluído, acesso à internet e posse de 

telefone móvel.  

Trabalho e 

rendimento 

Tipo de trabalho, número de trabalhos, atividade principal 

exercida, atividade agrícola, trabalho remunerado e não 

remunerado, tipo de pagamento recebido, em caso de produção de 

alimentos, qual parcela foi consumida pelos moradores do 

domicílio, jornada de trabalho, setor, recebimento de benefícios e 

auxílios, carteira de trabalho assinada, trabalho informal, etc. 

Trabalho das 

crianças de 5 a 9 

anos de idade 

Tipo de trabalho, se era destinado aos moradores do domicílio, 

atividade principal, rendimento, afazeres domésticos.  

Fecundidade Número de filhos nascidos vivos, natimorto e óbitos.  

FONTE: adaptado de IBGE, 2015. 

 

Na POF a coleta de dados foi eletrônica utilizando, pela primeira vez, tablets. Os 

instrumentos de captação das informações foram questionários organizados em sete 

módulos, sendo eles: Características dos domicílios e moradores; Aquisição coletiva; 

Caderneta de aquisição coletiva; Aquisição individual; Trabalho e rendimento individual; 

Avaliação da condição de vida e EBIA; e Consumo alimentar pessoal. O quadro 3 

apresenta as principais informações coletadas em cada bloco.   

 

QUADRO 3: Descrição dos questionários da Pesquisa de Orçamentos Familiares 2017-

2018 

Questionários  Descrição 

POF 1 

Características do 

domicílio e dos 

moradores 

Informações gerais sobre as características da habitação: tipo do 

domicílio, material das paredes, teto e piso, número de cômodos, 

forma de abastecimento de água, tipo de esgotamento sanitário, 

energia elétrica, domicílio cedido, alugado ou próprio, 

pavimentação na rua, etc. 
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Informações sobre as características dos moradores: condição na 

unidade de consumo, sexo, idade, escolaridade, raça/cor, posse de 

conta bancária, caderneta de poupança, etc. 

POF 2  

Aquisição 

coletiva 

Questões sobre aquisições monetária e não monetária e valores de 

despesas com energia elétrica, água, telefone, internet, gás, 

aluguel, condomínio, impostos, manutenção e reparos, compra de 

mobiliário e utensílios do uso doméstico, aquisição de artigos de 

decoração e equipamentos diversos, etc.  

POF 3  

Caderneta de 

aquisição coletiva 

Informações sobre aquisições monetária e não monetária de 

alimentos, bebidas, produtos de limpeza, entre outros produtos e 

local de aquisição. 

POF 4 

Aquisição 

individual 

Informações sobre aquisição monetária e não monetária e local de 

aquisição de cigarro, transportes coletivos e próprios, alimentação 

fora de casa, lazer (cinema, teatro, show, plataformas de séries e 

músicas), medicamentos, artigos de maquiagem, higiene e 

cuidados pessoais, manutenção de veículos, material escolar, 

vestimentas, viagens, planos e seguros de saúde, serviços de 

assistência médica, cursos, escolas, impostos e taxas de serviço e 

compra de veículos. 

POF 5 

Trabalho e 

rendimento 

individual 

Questões sobre ocupação, carteira assinada, contribuição para 

imposto de renda, salário, tempo de deslocamento para o trabalho, 

recebimento de programas sociais, aposentadoria, pensão, INSS, 

auxílio doença, cesta básica, auxílio alimentação, moradia, plano 

médico e creche. 

POF 6 

Avaliação das 

condições de vida 

EBIA, avaliação do padrão de alimentação, moradia, vestuário, 

educação, saúde e lazer autorreferidos, identificação de problemas 

na estrutura e no local de moradia, atraso de pagamento de contas.  

POF 7 

Bloco de 

consumo 

alimentar pessoal 

É aplicado em uma subamostra da pesquisa com cerca de 30 mil 

domicílios com dados das características da dieta, preenchimento 

de Recordatório alimentar de 24 horas, com horário, descrição em 

quantidade, unidade de medida, alimento e forma de preparo e 

local de refeição.  

FONTE: adaptado de IBGE, 2019b. 

 Serão considerados para este estudo os questionários da POF 1, 2, 3 e 6. 

 

 6.4 Variáveis do estudo  

 Para o presente estudo, foram consideradas as seguintes variáveis de ambos os 

inquéritos: 
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- Insegurança alimentar: classificada pela EBIA, ferramenta validada para uso na 

população brasileira desde 2004, sendo estabelecida para medir a IA domiciliar em 

estudos populacionais (PÉREZ-ESCAMILLA et al., 2004; SEGALL-CORRÊA et al., 

2014; REICHENHEIM et al., 2016). É constituída de quatorze perguntas que aceitam 

“sim” ou “não” como resposta sobre a vivência das famílias no acesso à alimentação nos 

últimos três meses. A partir dos pontos de corte segundo a contabilização de respostas 

positivas, são classificadas em 4 categorias, como demonstra o quadro 4. 

QUADRO 4. Pontuação para classificação do grau de segurança e insegurança alimentar 

dos domicílios, com e sem menores de 18 anos de idade. 

Classificação 
Pontos de corte para domicílios 

Com menores de 18 anos Sem menores de 18 anos 

Segurança alimentar 0 0 

Insegurança alimentar leve 1 – 5 1 – 3 

Insegurança alimentar 

moderada 

6 – 9 4 – 5 

Insegurança alimentar grave 10 – 14 6 – 8 

FONTE: Brasil, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Nota Técnica 

DA/SAGI/MDS nº 128/2010: Relatório da Oficina Técnica para análise da Escala 

Brasileira de Medida Domiciliar de Insegurança Alimentar. Brasília: SAGI/DA, IBGE, 

2010. 

- Despesas domiciliares com aquisição de alimentos: foram utilizadas as informações 

registradas no módulo POF 3 da Caderneta de aquisição coletiva. As despesas com 

alimentação foram registradas por sete dias consecutivos por um morador responsável 

pelas despesas ou por um entrevistador do IBGE. A descrição detalhada de cada produto 

adquirido como quantidade, unidade de medida (com o seu equivalente em peso ou 

volume), o valor em reais, o local de compra e a forma de obtenção do produto também 

foram registradas. O IBGE realizou um minucioso trabalho de crítica dos dados 

preenchidos, bem como validação e imputação das quantidades adquiridas (IBGE, 

2020b). Para o presente estudo foram consideradas as despesas com aquisição de 

alimentos para consumo domiciliar, sendo considerados 22 grupos de alimentos e 

bebidas: carnes, leite e derivados, frutas, legumes e verduras, arroz, ovos, tubérculos, 

feijão, farinha de mandioca, biscoitos, pão francês, alimentos preparados, doces e 
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sobremesas, carnes processadas, macarrão, enlatados, fast food, bolos, café, bebidas 

alcoólicas, refrigerantes e sucos industrializados. Os valores foram expressos em reais, 

sendo calculados a média de gasto per capita mensal de cada grupo.  

- Características socioeconômicas e demográficas: características do chefe do domicílio 

(sexo, idade, raça/cor, escolaridade) e características do domicílio (presença de menores 

de 18 anos, presença demoradores menores de 5 anos, renda familiar mensal per capita, 

região e área).  

 Para o manuscrito 1, o tema central de investigação considerou a IA como variável 

desfecho e as variáveis de exposição foram características socioeconômicas e 

demográficas (domicílio: região, área, renda familiar mensal per capita, número de 

moradores <18 anos; chefe do domicílio: sexo, raça/cor, escolaridade).  

Para o manuscrito 2, a variável desfecho foram as despesas domiciliares com 

aquisição de alimentos, sendo a medida de IA a principal variável independente a ser 

relacionada, tendo covariáveis referentes ao domicílio (renda familiar mensal per capita, 

presença de menores de 5 anos, região, área) e ao chefe do domicílio (sexo, idade, 

escolaridade e raça/cor) para efeito de ajuste.  

 

6.5 Análise de dados 

Foram realizadas análises descritivas, estimando médias, proporções e intervalos 

de confiança 95% (IC95%), considerando nível de significância de 5%. Foram realizados 

teste de normalidade de Shapiro e Francia para grandes amostras nas variáveis de 

despesas com a aquisição de alimentos. Foram desenvolvidos modelos de regressão 

logística multinomial quando o desfecho era IA estimando razões de chance (OR) com 

os respectivos IC 95% para significância estatística. Teste de colinearidade foi realizado 

para cada modelo. Foram aplicados modelos de regressão linear generalizado quando o 

desfecho era despesas com aquisição dos alimentos. As variáveis que apresentaram nível 

de significância até 20% (p-valor < 0,20) nos modelos de regressão bruta foram 

selecionadas para o modelo final multivariado ajustado pelas variáveis socioeconômicas 

e demográficas, visando controlar os possíveis fatores de confundimento (CHEIN, 2019). 

A sistematização e análise dos dados foram realizadas no programa Stata versão 16.0, 

considerando o modo survey para análises expandidas.  



62 
 

 Foi elaborado um modelo teórico (Figura 2) com o intuito de ilustrar as relações 

que podem ocorrer entre indicadores sociais com a IA, avaliadas no manuscrito 1. Um 

segundo modelo teórico (Figura 3) foi elaborado para entender as relações entre a IA e 

despesas na aquisição de alimentos, que se refere ao manuscrito 2. Ambos os modelos 

estão pautados na literatura sobre o tema e com experiência prévia da autora e 

orientadoras (BEZERRA et al., 2017; COSTA et al., 2017; GUBERT et al., 2017; 

ARAÚJO et al., 2020; LIGNANI et al., 2020; ALMEIDA e KASSOUF, 2006; SANTOS 

et al., 2018; MAAS et al., 2020; MORAIS et al., 2020; SILVEIRA et al., 2002; CONSEA, 

2010; IPEA, 2013; DARMON E DREWNOWSKI, 2015; ALMEIDA et al., 2017; 

BRUCKER, 2017; FRENCH et al., 2019; SETTE e COELHO, 2020; OLIVEIRA et al., 

2021; SOUZA et al., 2021; SALLES-COSTA et al., 2022; SGAMBATO et al., 2022).  

 
 

FIGURA 2: Modelo teórico de estudo da relação entre os indicadores sociais com a 

insegurança alimentar em domicílios brasileiros. FONTE: elaboração própria utilizando 

o site https://www.dagitty.net/dags.html. LEGENDA: IA: insegurança alimentar; N <18 

anos: presença de moradores menores de 18 anos, área: urbano e rural. Sexo, raça/cor e 

escolaridade se referem ao chefe do domicílio.  
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FIGURA 3: Modelo teórico de estudo da relação entre insegurança alimentar e despesas 

com aquisição domiciliar de alimentos. FONTE: elaboração própria utilizando o site 

https://www.dagitty.net/dags.html. LEGENDA: IA: insegurança alimentar; N <5 anos: 

presença de moradores menores de 5 anos, área: urbano e rural. Sexo, idade, cor/raça e 

escolaridade se referem ao chefe do domicílio.  

 

 

  6.6 Aspectos éticos 

 De acordo com a resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, 

pesquisas que utilizam informações de banco de dados de domínio público não requerem 

registro ou avaliação pelo Comitê Nacional de Ética em Pesquisa (CEP/CONEP). 

Portanto, não foi necessária aprovação ética para este trabalho. O estudo é baseado em 

análises de microdados de dados não identificados de domínio público coletados por meio 

de pesquisas nacionais por amostragem domiciliar. 
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7. RESULTADOS  

A seção de resultados está apresentada no formato de dois manuscritos elaborados 

para a tese de doutorado.  

O primeiro manuscrito intitula-se “Regional and social inequalities in food 

insecurity in Brazil, 2013–2018” / “Desigualdades regionais e sociais na insegurança 

alimentar no Brasil, 2013–2018” que foi publicado no periódico Cadernos de Saúde 

Pública. Disponível em: https://doi.org/10.1590/0102-311XEN083822. 

 

O manuscrito 2 intitula-se “Insegurança alimentar e despesa com aquisição de 

alimentos em domicílios brasileiros: análise da Pesquisa de Orçamentos Familiares 2017-

2018”, será traduzido para o inglês e submetido ao periódico internacional Food Security 

após as considerações finais da banca de defesa. 

 

https://doi.org/10.1590/0102-311XEN083822
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Manuscrito 1  

Regional and social inequalities in food insecurity in Brazil, 2013–2018 

Desigualdades regionais e sociais na insegurança alimentar no Brasil, 2013–2018 
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Abstract  

This article aims to analyze the association of social indicators with the worsening of food 

insecurity (FI) between 2013 and 2018 in different regions of Brazil. Data from the cross-

sectional Brazilian National Household Sample Survey (2013) and Household Budget 

Survey (2018) were analyzed. Nationally representative samples of 110,750 and 57,920 

households were investigated, respectively. FI was assessed using the Brazilian 

Household Food Insecurity Measurement Scale, estimating the percentage changes in FI 

levels between two periods (2013 and 2018), according to sociodemographic variables. 

The association of social indicators with FI disaggregated by region was estimated using 

multinomial logistic regression models. Despite the North and the Northeast had the 

higher proportions of FI, the Southeast and the Midwest were the regions with the highest 

increase in FI in the same periods. Income was the indicator with the highest association 

with FI, both in 2013 and 2018 surveys. We also observed the association of the presence 

of 3 or more residents under 18 years of age at highest risk of FI in the North and in the 

South. The increase in FI during the Brazilian economic crisis occurred unevenly between 

regions. It reinforced regional inequality, in addition to having been greater among 

families with worse social and economic living conditions, contributing to social 

inequality in the country. The need to strengthen public policies to promote food security 

and nutrition is reinforced, according to regional social iniquities. 

Keywords: Food insecurity, Social indicators, Inequality, Poverty, Health Surveys 
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Introduction 

Since 2014, Latin America has one of the highest increases in the prevalence of 

moderate and severe household food insecurity in the world, as 38.7% of its population 

lack regular access to sufficient food for a healthy living due to the unavailability of food 

or resources to obtain it 1. This condition results from social inequalities and poverty and 

violates the human right to adequate food and the commitment to the regularity, quality, 

and quantity of food consumed 1,2.  

Brazil was internationally recognized by the United Nations Development 

Programme (UNDP) for investing in social policies aimed to promote food security and 

nutrition and fight against hunger and extreme poverty. This recognition concerned the 

effect of investments to guarantee the human right to adequate food and decrease social 

inequalities over the last decade 3. Both Brazilian National Household Sample Surveys 

(PNAD) conducted from 2004 (34.9%) and 2013 (22.6%) by the Brazilian Institute of 

Geography and Statistics (IBGE) 4,5 and the removal of Brazil from the Hunger Map of 

the Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO) 4,6,7 showed this 

effect on the reduction in food insecurity.  

However, the 2018 Brazilian Household Budgets Survey (POF) 2 showed setbacks 

in these achievements due to the increase in individuals experiencing poverty and 

inequality. Brazil is the largest country in Latin America and is divided into five large 

geographically, socially, culturally, and economically different regions. These regions are 

important from social and geographic perspectives and have socioeconomic differences. 

North and Northeast regions historically have the worst social, income, and health 

indicators compared with other regions 2,8,9,10.  

Hunger increased in 2018 due to the worsening of poverty and social inequality and 

such increase was even higher in households in North (10.2%) and Northeast regions 

(7.1%) 2, which reinforces the continuity of geographic inequalities in social determinants 

of health, as well as social inequality, hunger, and poverty in the largest regions of Brazil.  

Studies based on national surveys showed social indicators associated with food 

insecurity in Brazil until 2013 8,9, reinforcing the use of the food insecurity indicator as a 

marker of inequalities in the country 2,11. However, there are gaps in our understanding 

of the factors that could explain the worsening of food insecurity and the reduction in 

food security among Brazilian households after 2013, as well as whether food insecurity 
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occurred homogeneously among regions. Thus, this study aims to analyze the association 

between social indicators and the worsening of food insecurity in 2013 and 2018 in 

different regions of Brazil. 

Methods 

This study was based on an analysis of data from two nationally representative 

surveys assessing food insecurity in the Brazilian population. Both the PNAD 2013 5 and 

the POF 2017-2018 2 were conducted by the IBGE.  

The research design and sample selection of the two surveys were based on the 

master sample of the Integrated System of Household Surveys, which is used in all IBGE 

surveys. This master sample includes primary sampling units (PSUs), that is, census 

sectors, which allows comparability in trend studies. The PNAD 2013 sample was 

obtained by sampling in three stages: municipality, census sector, and household. 

Municipality and census sector were selected with replacement and probability 

proportional to the population obtained from the 2010 demographic census data. 

Households were selected from each census sector. For POF 2017-2018, the sampling 

process included clusters in two stages: the master sample and the households selected by 

simple random sampling without replacement in each selected PSU 2. IBGE assessed 

111,073 households in 2013. By excluding those that were not permanent private 

households (n = 323; 0.3%), the final sample was 110,750 households (PNAD 2013). The 

POF 2017-2018 sample included 57,920 households.  

Food insecurity was the outcome of this study and it was assessed using the 

Brazilian Food Insecurity Scale (EBIA). EBIA has been used in national surveys since 

PNAD 2004, as it is a psychometric scale validated for and adapted to the Brazilian 

population 12. This scale includes yes/no questions about the perception of individuals 

responsible for the food in their household regarding access to food in the previous 90 

days. Individuals from households without residents under 18 years of age answer eight 

questions and those living with children and/or adolescents under 18 years of age answer 

14 questions. From the sum of affirmative answers, cut-off points are applied to classify 

households as “food security” (score = 0), “mild food insecurity” (score = 1-5 for 

households with children/adolescents and 1-3 for those with adults only), “moderate food 

insecurity” (score = 6-9 for households with children/adolescents and 4-5 for those with 
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adults only), or “severe food insecurity” (score = 10-14 for households with 

children/adolescents and 6-8 for those with adults only) 13.  

Food security, that is, when a household has regular and permanent access to 

enough high-quality food without compromising access to other essential needs, was a 

reference category. “Mild food insecurity” includes households with concern or 

uncertainty about access to food in the future and inadequate food quality resulting from 

strategies that aim not to compromise the amount of food. “Moderate food insecurity” 

shows a quantitative reduction in food among adults and/or disruption in eating patterns 

resulting from a lack of food. “Severe food insecurity” involves a quantitative reduction 

in food among children and a rupture in eating patterns resulting from the lack of food 

among all residents, including children; in this case, hunger becomes an experience lived 

at home 2.  

Based on food insecurity-related indicators established in the literature 8,9,14,15, 

characteristics that could explain the worsening of food security in Brazil were analyzed 

using the following covariates: region (North, Northeast, South, Southeast, or Central-

West), monthly per capita income (≤ 1, > 1 and ≤ 2, or > 2 minimum wages) – considering 

the values in force in the reference period of each year: USD 298.68 (BRL 678.00) in 

2013 and USD 297.20 (BRL 954.00) in 2018 2,5 – number of residents under 18 years of 

age (0, 1-2, or ≥ 3), and area (urban or rural), besides variables related to the head of the 

household: sex (man or woman), race/skin color (white, mixed-race/black) – individuals 

who declared themselves indigenous or Asian were excluded due to low representation 

in the sample and in Brazil (2%) – and schooling level (≤ 8 or > 9 years).  

For descriptive analyses, proportions and 95% confidence intervals (95%CI) were 

estimated. A chi-square test was performed to assess food insecurity levels and 

socioeconomic and demographic characteristics among households in the five regions of 

Brazil, considering a significance level of p < 0.05 for differences. In this study, 

households with moderate and severe food insecurity were grouped together because they 

represent greater severity and quantitative reduction in food among residents 1. 

Multinomial logistic regression models were used to evaluate the association between 

study variables and food insecurity and stratified for each region. The odds ratio (OR) 

calculator was used.  
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The adjusted regression model considered variables with p < 0.20 in the crude 

multinomial analysis, which was performed using the chi-square test. Variables with p < 

0.05 remained in the final adjusted model 16. Probabilities were predicted for the food 

insecurity outcome according to the monthly per capita income ≤ 1 minimum wage after 

the final model was adjusted for each region of Brazil in 2013 and 2018. The variance 

inflation factor (VIF) test was performed to evaluate multicollinearity, which was 

discarded because in the models, VIF < 4 17. Analyses were performed using the Stata 

16.0 software (https://www.stata.com), considering the expansion procedures for 

population surveys.  

All IBGE data collection activities are under Law n. 5,534 of November 14, 1968, 

which states that all information provided is confidential and used exclusively for 

statistical purposes. Researchers who use secondary data available in the public domain 

do not need approval by the local Research Ethics Committee, according to Resolution n. 

510 of April 7, 2016, of the Brazilian National Research Ethics Committee (CONEP). 

This research used IBGE data available in the public domain. 

Results 

In 2013, most households were in a food security situation (77.1%), with the 

highest prevalence in Southeast (85.3%), South (84.9%), and Central-West regions 

(81.6%). However, the prevalence of food insecurity levels increased in 2018 in all 

regions. Although North (mild food insecurity: 22% in 2013 and 32.1% in 2018; 

moderate/severe food insecurity: 14.7% in 2013 and 25.8% in 2018) and Northeast 

regions (mild food insecurity: 24% in 2013 and 29.9% in 2018; moderate/severe food 

insecurity: 14.6% in 2013 and 20.2% in 2018) had higher food insecurity levels in the 

two years, Southeast and Central-West regions had the highest increase in food insecurity 

in the same period (Southeast: mild food insecurity: 2.2 times and moderate/severe food 

insecurity: 1.9 times; Central-West: mild food insecurity: 1.8 times; moderate/severe food 

insecurity: 2.1 times). This increase was greater than in the North (mild food insecurity: 

1.5 times; moderate/severe food insecurity: 1.8 times) and Northeast regions (mild food 

insecurity: 1.2 times; moderate/severe food insecurity: 1.4 times) (Figure 1).  

The prevalence of households with monthly per capita income > 2 minimum wage 

increased from 2013 (24.4%; 95%CI: 23.9-25.0) to 2018 (51.8%; 95%CI: 51.0-52.6); 

however, only approximately half of the population received > 2 minimum wage. The 
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proportion of households without residents under 18 years of age increased from 2013 

(47.9%; 95%CI: 47.4-48.3) to 2018 (51.6%; 95%CI: 50.9-52.3). Most heads of 

households were mixed-race/black in the two studied years (53.0%; 95%CI: 52.5-53.5 in 

2013 and 55.1%; 95%CI: 54.3-55.9 in 2018) (Table 1).  

Monthly per capita income increased in all regions from 2013 to 2018. South 

(30.3% in 2013 and 63.8% in 2018), Southeast (30.5% in 2013 and 60.3% in 2018), and 

Central-West regions (28.5% in 2013 and 59.1% in 2018) had the highest increases in the 

prevalence of income > 2 minimum wage. North and Northeast regions had the highest 

increases in the prevalence of households with per capita income > 2 minimum wage (2.3 

times and 2.7 times, respectively). In the North, Northeast, South, and Southeast regions, 

the prevalence of women as heads of the household increased from 2013 to 2018; 

however, man’s responsibility was higher in all regions. The number of mixed-race/ black 

individuals increased in Northeast (73.5% in 2013 and 75.4% in 2018) and Central-West 

regions (59.8% in 2013 and 63.8% in 2018). North Region had the highest prevalence of 

mixed-race/black individuals (81.1%) (Table 2).  

Considering the analyses of the final model (Table 3), North Region had a 

significantly increased risk of moderate/severe food insecurity for households with ≥ 3 

residents under 18 years of age, Northeast Region had a significantly increased risk of 

moderate/severe food insecurity for monthly per capita income > 1 and ≤ 2 minimum 

wage, and South Region had a significantly increased risk of both mild food insecurity 

and moderate/severe food insecurity for households with ≥ 3 children and/ or adolescents. 

Rural households in Central-West Region were directly associated with food security in 

2018 (Table 3).  

From the final model adjusted for each region, we predicted probabilities of food 

insecurity. For all regions, the predicted probability of food security for households with 

monthly per capita income ≤ 1 minimum wage was higher in 2013 than in 2018. For mild 

and moderate/severe food insecurity, the probabilities of receiving ≤ 1 minimum wage 

and experiencing food insecurity were higher in 2018 than in 2013. In North and 

Northeast regions, the lines were almost straight, which shows a higher probability of 

food insecurity in both years compared with other regions (Figure 2). 

Discussion 
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Results showed that food insecurity increased in Brazil from 2013 to 2018. Food 

insecurity worsened in different proportions among regions and the associations between 

social indicators and moderate/severe food insecurity pointed to regional and social 

inequalities. International comparisons with other measurement scales show that the 

prevalence of food insecurity in Brazil from 2017 to 2018 was lower than in Mexico from 

2018 to 2019 18 and higher than in Canada from 2017 to 2018 19.  

Our findings can be analyzed in the light of the permanence of growing inequality 

in several countries, especially the emerging ones 20. Among them, Brazil continues to 

have one of the worst levels of social inequality 21.  

Inequality can be expressed in social dimensions, such as sex, race/skin color, 

geographic location, and income 21. Income is one of the most expressive food insecurity 

factors 8. Since the 2000s, wage inequality has been decreasing in Brazil and millions of 

individuals have left poverty, mostly due to government programs, such as increased 

minimum wage and cash transfers as the Brazilian Income Transfer Program (PBF) 20.  

However, the political and economic crisis that started in 2015 changed the 

economic scenario and resulted in reduced purchasing power and increased 

unemployment and food prices due to inflation, which influenced food security in 

Brazilian households 15 and consequently increased hunger 7,10,15. The assessment of food 

insecurity shows a violation of the basic right to food and, therefore, is a proxy measure 

of social inequality.  

In this study, household income was the variable with the highest risk of food 

insecurity, with different results among regions. Although South, Southeast, and Central-

West regions had the highest increases in monthly per capita income, there were also 

regions where low-income households were at high risk of moderate/severe food 

insecurity in 2018. Low-income households were more susceptible to moderate/severe 

food insecurity, which shows the existing inequality among more developed regions and 

reinforces that income is an important marker of inequality.  

North and Northeast regions had the highest prevalence of food insecurity 

probably because they have the lowest income distribution and the highest concentrations 

of families living in poverty and extreme poverty 22, which reinforces the importance of 

cash transfers in the budgetary composition of households, especially when in poverty.  
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Palmeira et al. 23 studied the effect of government programs on overcoming food 

insecurity in a municipality in Northeast Region and found that policies aimed at health 

protection, food security, poverty reduction, and rural development were associated with 

maintaining food security over time and overcoming food insecurity. However, from 

2013 to 2018, this region was affect by budget cuts in social policy investments due to 

the crisis 7,24,25, which strengthened income and regional inequalities.  

A IBGE survey present data that reinforce this debate on regional inequality 26. 

Based on the Watts index, which is sensitive to inequality and poverty concentration, this 

survey shows that Northeast Region represents almost half of national poverty (47.9%), 

followed by North Region (26.1%). These two regions had the highest percentages of 

poverty, however, the situation of Northeast Region regarding inequality and poverty 

concentration is worse probably because its states have a higher population density 

compared with the Northern Region, besides long periods of drought.  

Low-income families can apply for benefits from Federal Government cash 

transfer programs, such as the PBF. This program considered monthly per capita income 

and family composition (number of residents under 18 years of age). Until November 

2021, it transferred funds to families in poverty or extreme poverty. Studies show the 

strong relationship between the PBF and reduced food insecurity, which is important to 

reduce social inequalities and increase access to food 27. Northeast Brazil had a high rate 

of poverty and a higher proportion of families benefiting from the PBF 23.  

However, the reduction in the budget of the PBF and other social programs 

promoting food security and nutrition, as well as reduced household income and increased 

unemployment, affected the increase in food insecurity in Brazil 25. Middle-class families 

in Northeast Region were at increased risk of moderate/severe food insecurity from 2013 

to 2018, showing the effect of the economic crisis on this region, including budget cuts 

to these programs and increased food prices. Moreover, moderate/severe food insecurity 

among households with income ≤ 1 minimum wage had a high OR. These data 

corroborate the expansion and worsening of social inequalities in Brazil, especially 

among the most vulnerable population.  

The period analyzed in this study presented important economic changes, which 

affected household income and consumption, besides increasing food prices 25. Santana 

& Sarti 28 evaluated the evolution of the cost of basic food baskets and its relationship 
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with minimum wage in a municipality in Southeast Region. According to the authors 28, 

the price of items included in basic food baskets increased from 1959 to 2018 and the 

minimum wage was insufficient to purchase them. This increased price, besides 

unemployment, worsened food insecurity in Brazilian households, especially those with 

lower income. These factors may have contributed to worsen food insecurity in the 

studied periods. Moreover, basic food baskets include foods such as meat, milk, beans, 

rice, flour, coffee, sugar, and oil, which offers an extended energy supply, but a low 

supply of in natura foods, such as fruits and vegetables. 

The discontinuation of public policies may also have affected large households. 

In 2018, differently from 2013, households with three or more residents under 18 years 

of age were at higher risk of moderate/severe food insecurity in North Region and mild 

and moderate/severe food insecurity in South Region, which reinforces the consequences 

of the economic crisis. Studies analyzed the relationship between severity food insecurity, 

poverty, and well-being in households with children and adolescents 2,29,30.  

Pereira et al. 31 analyzed food insecurity in households with children and/or 

adolescents under 15 years of age using nationally representative data in 147 countries 

and four territories from a 2014- 2015 survey and observed a high prevalence of 

moderate/severe food insecurity (41%). According to the authors 31, households with 

children and adolescents have structural features that make them more vulnerable to 

experience food insecurity, such as heads of household with lower education, lower per 

capita income, and more residents in the household.  

The discontinuation of public social policies in Brazil, such as budget cuts for 

investments in rural development programs, technical assistance, and the strengthening 

of family farming, also affected rural regions 32. Almeida et al. 33 assessed food insecurity 

in rural families and found that food security may occur because these families produce 

food for their own consumption and when production exceeds, it can be sold, which 

would generate income and minimize food insecurity. Although other studies 9,33 showed 

lower food insecurity in rural areas, in this study, we found a direct relationship between 

living in rural areas and food security only in Central-West Region.  

This study also found that in South, Southeast, and Central-West regions, despite 

families with higher wages and food security, woman’s responsibility at home was 

associated with risk of food insecurity. This finding may contribute to the debate on 
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gender inequality among more developed regions. Moreover, in both studied years, 

households with mixed-race/black individuals were directly associated with food 

insecurity, which corroborates previous studies 34,35,36,37 and shows that although more 

than half of the Brazilian population is mixed-race/black 2, social policies to advance 

racial equity and eradicate structural injustices that have historically relegated this 

population to the margins of society still have much to develop.  

Our findings showed the reduction of food security in Brazilian households before 

the COVID-19 pandemic. This health crisis, besides the already existing political, 

economic, and social crises, worsened access to adequate food on a regular and a 

permanent basis. The Brazilian Research Network on Food and Nutrition Sovereignty 

and Security (Rede PENSSAN) conducted two surveys on food insecurity in the context 

of the COVID-19 pandemic in Brazil, in 2020 and from 2021 to 2022 11,38. Data showed 

that the prevalence of residents in a severe food insecurity situation, who faced food 

deprivation and hunger, increased from 9% in 2020 to 15.5% in the 2021-2022 period.  

This study had limitations. Although it was not longitudinal, IBGE used a 

common and representative sample in both surveys, which allowed the comparison of 

findings between the two years, updating the literature on food security and food 

insecurity trends in Brazil. Our findings enables the understanding of the association 

between social indicators and the worsening of food insecurity, poverty, and hunger in 

the five regions of Brazil in two different economic scenarios. Moreover, it reinforces the 

debate on socioeconomic inequality in the country and the importance of policies to 

promote food security and nutrition, especially in the current context of discontinued 

social policies. 

Conclusions 

The analysis of food security/food insecurity data from two Brazilian surveys 

showed that from 2013 to 2018, the prevalence of food insecurity significantly increased. 

This increase occurred unevenly among regions, since North and Northeast, which have 

greater social, economic, and demographic vulnerability, had higher food insecurity, 

especially at moderate/severe levels. However, food insecurity also increased in South, 

Southeast, and Central-West, the most developed regions of the country. We observed a 

different risk pattern for food insecurity among households with residents under 18 years 

of age depending on household density, especially in the South and Northeast regions, 
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which provides further evidence for the debate on income and social and regional 

inequality in Brazil.  

These findings reinforce the effect of the economic crisis on the income of 

Brazilian households and the reduction in the budget of public policies to promote food 

security and nutrition, thus contributing to the debate on the increase in food insecurity 

in Brazil. Therefore, food insecurity and hunger in the population should continue to be 

monitored, especially considering the current political and social context. 
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Figure1 

______________________________________________________________________ 

Evolution of the prevalence (%) of food security and mild and moderate/severe food 

insecurity in households. Brazilian National Household Sample Survey (PNAD 2013) and 

Brazilian Household Budgets Survey (POF 2018). 

 

______________________________________________________________________ 

Note: Pearson chi-square test and p < 0.05.
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Table 1 

Socioeconomic and demographic characteristics. Brazilian National Household Sample 

Survey (PNAD 2013) and Brazilian Household Budgets Survey (POF 2018). 

Characteristics  
PNAD 2013   POF 2018  

% 95 % CI % 95 % CI 

Region of Brazil     

North 7.3 7.2-7.4 7.2 6.9-7.4 

Northeast 26.2 26.0-26.5 26.9 26.4-27.5 

South 15.3 15.1-15.5 15.5 15.0-16.0 

Southeast 43.4 43.1-43.7 42.7 42-43.4 

Central-West 7.7 7.6-7.9 7.8 7.3-8.1 

Monthly per capita income (minimum wage *)     

≤ 1 49.2 48.6-49.7 20.8 20.3-21.4 

> 1 and ≤2  26.4 26.0-26.8 27.4 26.8-28.0 

> 2  24.4 23.9-25.0 51.8 51.0-52.6 

Number of residents<18 years of age     

0 47.9 47.4-48.3 51.6 50.9-52.3 

1–2 42.9 42.6-43.3 41.2 40.5-41.9 

≥ 3 9.2 9.0-9.4 7.2 6.9-7.5 

Area     

Urban 85.7 85.0-86.4 86.4 85.9-86.9 

Rural 14.3 13.6-15.0 13.6 13.1-14.1 

Sex     

Man 62.4 61.9-62.8 58.4 57.7-59.1 

Woman 37.6 31.2-38.1 41.6 40.9-42.3 

Race/skin color     

White 47.0 46.5-47.5 44.9 44.1-45.7 

Mixed-race/Black 53.0 52.5-53.5 55.1 54.3-55.9 

Schooling level (years)     

≤ 8  47.1 46.6-47.6 42.6 41.8-43.4 

> 9  52.9 52.4-53.4 57.4 56.6-58.2 
95%CI: 95% confidence interval. 

*Minimum wage: 2013 – USD 298.68 (BRL 678.00); 2018 – USD 297.20 (BRL 954.00).  
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Table 2 

Prevalence of household food insecurity and socioeconomic and demographic characteristics according to regions of Brazil. Brazilian National 

Household Sample Survey (PNAD 2013) and Brazilian Household Budgets Survey (POF 2018). 

Characteristics North Northeast South Southeast Central-West 

PNAD 

2013  

 POF 2018  

PNAD 

2013  

 POF 2018  

PNAD 

2013  

 POF 2018  

PNAD 

2013  

 POF 2018  

PNAD 

2013  

 POF 2018  
%  

(95%CI) 

%  

(95%CI) 

%  

(95%CI) 

%  

(95%CI) 

%  

(95%CI) 

%  

(95%CI) 

%  

(95%CI) 

%  

(95%CI) 

%  

(95%CI) 

%  

(95%CI) 

Food insecurity*           

Food security 
63.3 

(61.6-65.0) 

42.2 

(40.0-44.3) 

61.4 

(60.2-62.6) 

49.9 

(48.7-51.0) 

84.9 

(84.0-85.7) 

79.2 

(77.8-80.6) 

85.3 

(84.6-86.0) 

69.1 

(67.6-70.5) 

81.6 

(80.1-83.0) 

64.9 

(62.6-67.2) 

Mild 
22.0 

(20.7-23.3) 

32.1 

(30.3-34.0) 

24.0 

(23.1-24.9) 

29.9 

(29.0-30.8) 

10.8 

(10.1-11.5) 

15.4 

(14.3-16.5) 

10.3 

(9.8-10.8) 

22.6 

(21.5-23.7) 

12.8 

(11.8-13.9) 

23.3 

(21.5-25.2) 

Moderate/severe 
14.7 

(13.7-15.7) 

25.7 

(24.0-27.5) 

14.6 

(13.9-15.3) 

20.3 

(19.3-21.2) 

4.4 

(4.0-4.8) 

5.4 

(4.7-6.2) 

4.4 

(4.1-4.7) 

8.3 

(7.7-9.1) 

5.6 

(4.9-6.2) 

11.8 

(10.5-13.2) 

Monthly 

per capita 

income 

(minimum 

wage **) *           

≤ 1  65.3 

(64.1-66.5) 

38.0 

(36.2-39.9) 

70.5 

(69.6-71.4) 

35.1 

(34.1-36.1) 

35.4 

(34.1-36.6) 

11.6 

(10.5-12.8) 

39.4 

(38.6-40.3) 

13.5 

(12.6-14.5) 

43.3 

(41.8-44.8) 

14.0 

(12.6-15.4) 

> 1 and ≤ 2  20.0 

(19.1-20.8) 

28.4 

(26.7-30.2) 

16.9 

(16.3-17.5) 

30.8 

(29.9-31.7) 

34.3 

(33.4-35.2) 

24.6 

(23.3-26.0) 

30.1 

(29.4-30.8) 

26.2 

(25.1-27.3) 

28.2 

(27.2-29.2) 

26.9 

(25.2-28.6) 

> 2  14.7 

(13.8-15.7) 

33.5 

(31.6-35.5) 

12.6 

(11.9-13.3) 

34.1 

(33.1-35.2) 

30.3 

(29.2-31.5) 

63.8 

(62.0-65.5) 

30.5 

(29.5-31.5) 

60.3 

(58.7-61.8) 

28.5 

(27.0-30.0) 

59.1 

(56.9-61.4) 

Number of 

residents < 18 

years of age*           
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0 36.3 

(35.3-37.3) 

35.6 

(33.9-37.4) 

41.8 

(41.1-42.5) 

46.8 

(45.8-47.7) 

51.7 

(50.7-52.7) 

55.2 

(53.6-56.7) 

52.0 

(51.2-52.7) 

56.0 

(54.6-57.4) 

48.7 

(47.5-49.9) 

51.9 

(49.4-54.3) 

1–2 45.6 

(44.7-46.5) 

49.2 

(47.6-44.9) 

46.4 

(45.7-47.0) 

44.0 

(43.1-44.9) 

42.1 

(41.3-43.0) 

40.3 

(38.9-41.8) 

40.7 

(40.1-41.3) 

38.4 

(37.1-39.8) 

42.9 

(41.9-44.0) 

40.8 

(38.7-42.9) 

≥ 3 18.1 

(17.3-18.9) 

15.2 

(13.9-16.5) 

11.8 

(11.3-12.3) 

9.2 

(8.7-9.8) 

6.2 

(5.7-6.7) 

4.5 

(4.0-5.1) 

7.3 

(7.0-7.7) 

5.6 

(5.0-6.2) 

8.4 

(7.9-9.0) 

7.3 

(6.5-8.3) 

Area*           

Urban 75.6 

(73.4-77.6) 

77.7 

(76.1-79.3) 

74.8 

(73.2-76.4) 

74.9 

(73.6-76.2) 

85.8 

(83.7-87.7) 

87.5 

(86.6-88.3) 

93.4 

(92.3-94.2) 

93.8 

(93.3-94.3) 

89.3 

(87.6-90.8) 

90.6 

(89.6-91.4) 

Rural 24.4 

(22.4-26.6) 

22.3 

(20.7-23.9) 

25.2 

(23.6-26.8) 

25.1 

(23.8-26.4) 

14.2 

(12.3-16.3) 

12.5 

(11.7-13.4) 

6.6 

(5.8-7.6) 

6.2 

(5.7-6.7) 

10.7 

(9.2-12.4) 

9.4 

(8.6-10.4) 

Sex*           

Man 63.1 

(62.1-64.2) 

57.8 

(55.9-59.7) 

61.3 

(60.5-62.1) 

54.9 

(53.8-56.0) 

63.4 

(62.4-64.4) 

57.7 

(56.1-59.3) 

62.5 

(61.7-63.3) 

60.3 

(59.0-61.6) 

62.4 

(61.2-63.6) 

61.6 

(59.6-63.6) 

Woman 36.9 

(35.8-37.9) 

42.2 

(40.3-44.1) 

38.7 

(37.9-39.5) 

45.1 

(44.0-46.2) 

36.6 

(35.6-37.6) 

42.3 

(40.7-43.9) 

37.5 

(36.7-38.2) 

39.7 

(38.4-41.0) 

37.6 

(36.4-38.8) 

38.4 

(36.3-40.4) 

Race/Skin color*           

White 21.1 

(20.2-22.0) 

18.9 

(17.5-20.3) 

26.5 

(25.8-27.3) 

24.6 

(23.6-25.6) 

76.5 

(75.3-77.7) 

75.4 

(73.8-76.9) 

54.5 

(53.6-55.4) 

52.6 

(51.0-54.2) 

40.2 

(38.9-41.5) 

36.2 

(34.2-38.3) 

Mixed-race/Black 78.9 

(78.0-79.8) 

81.1 

(79.7-82.5) 

73.5 

(72.7-74.2) 

75.4 

(74.4-76.4) 

23.5 

(22.3-24.7) 

24.6 

(23.1-26.2) 

45.5 

(44.6-46.4) 

47.4 

(45.8-49.0) 

59.8 

(58.5-61.1) 

63.8 

(61.7-65.8) 

Schooling 

level (years) *           

≤ 8  51.3 

(50.1-52.5) 

44.9 

(42.9-46.9) 

58.5 

(57.4-59.5) 

53.9 

(52.8-55.0) 

44.6 

(43.4-45.8) 

39.7 

(38.1-41.3) 

41.0 

(40.1-41.8) 

36.5 

(35.2-38.0) 

43.5 

(42.2-44.8) 

40.4 

(38.0-42.9) 

> 9  48.7 

(47.5-49.9) 

55.1 

(53.1-57.1) 

41.5 

(40.5-42.6) 

46.1 

(45.0-47.2) 

55.4 

(54.2-56.6) 

60.3 

(58.7-61.8) 

59.0 

(58.2-59.9) 

63.5 

(62.0-64.8) 

56.5 

(55.2-57.8) 

59.6 

(57.1-62.0) 
95%CI: 95% confidence interval. 

* p < 0.05 (Pearson chi-square test); 

** Minimum wage: 2013 – USD 298.68 (BRL 678.00); 2018 – USD 297.20 (BRL 954.00). 
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Table 3 

Odds ratio (OR) and 95% confidence intervals (95%CI) adjusted for regions of Brazil by 

socioeconomic and demographic variables according to levels of food insecurity. 

Brazilian National Household Sample Survey (PNAD 2013) and Brazilian Household 

Budgets Survey (POF 2018). 

Characteristics 
Mild food insecurity 

Moderate/Severe food 

insecurity 

2013 2018 2013 2018 
Adjusted 

OR* (95% 

CI) 

Adjusted OR* 

(95% CI) 

Adjusted OR* 

(95% CI) 

Adjusted OR* 

(95% CI) 

North          

Monthly per capita 

income (minimum wage 

**)     

≤ 1  2.5(2.1-3.0) *** 2.0(1.6-2.5) *** 4.3(3.3-5.6) *** 4.1(3.2-5.3) *** 

> 1 and ≤ 2  1.4(1.2-1.8) *** 1.4(1.2-1.8) *** 1.3(0.9-1.8) 2.0(1.6-2.6) *** 

> 2  1.0 1.0 1.0 1.0 

Number of 

residents<18 years of 

age     

0 1.0 1.0 1.0 1.0 

1–2  1.7(1.5-1.9) *** 2.1(1.8-2.5) *** 0.9(0.8-0.9) *** 1.1(0.9-1.4) 

≥ 3  2.3(2.1-2.7) *** 3.0(2.2-4.0) *** 1.9(1.6-2.2) *** 3.3(2.5-4.2) *** 

Area     

Urban 1.0 1.0 1.0 1.0 

Rural 1.0(0.8-1.2) 2.1(0.7-1.2) 1.0(0.8-1.3) 1.1(0.8-1.4) 

Sex     

Man 1.0 1.0 1.0 1.0 

Woman 1.2(1.1-1.3) *** -- 1.5(1.3-1.7) *** -- 

Race/ Skin color     

White 1.0 1.0 1.0 1.0 

Mixed-race/Black 1.2(1.1-1.4) *** 1.2(1.0-1.6) 1.6(1.4-1.8) *** 1.4(1.1-1.8) *** 

Schooling level (years)     

≤ 8   1.2(1.1-1.4) *** 1.3(1.1-1.7) *** 2.1(1.8-2.4) *** 1.8(1.5-2.2) *** 

> 9  1.0 1.0 1.0 1.0 

Northeast     

Monthly per capita 

income (minimum wage 

**)     

≤ 1  2.7(2.3-3.0) *** 2.3(2.1-2.7) *** 4.6(3.8-5.5) *** 5.2(4.5-6.0) *** 

> 1 and ≤ 2  1.5(1.3-1.8) *** 1.6(1.4-1.8) *** 1.4(1.1-1.8) *** 2.3(2.0-2.6) *** 

> 2  1.0 1.0 1.0 1.0 

Number of 

residents<18 years of 

age     

0 1.0 1.0 1.0 1.0 

1–2  2.0(1.9-2.2) *** 1.9(1.7-2.1) *** 0.8(0.8-0.9) *** 1.0(0.9-1.1) 
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≥ 3  2.9(2.6-3.2) *** 2.5(2.1-3.0) *** 2.0(1.7-2.2) *** 2.2(1.8-2.6) *** 

Area     

Urban 1.0 1.0 1.0 1.0 

Rural 1.4(1.3-1.6) *** 1.0(0.9-1.2) 1.4(1.3-1.6) *** 1.1(0.9-1.3) 

Sex     

Man 1.0 1.0 1.0 1.0 

Woman 1.1(1.0-1.4) *** 1.2(1.1-1.4) *** 1.4(1.3-1.5) *** 1.5(1.3-1.6) *** 

Race/ Skin color     

White 1.0 1.0 1.0 1.0 

Mixed-race/Black 1.3(1.2-1.4) *** 1.2(1.1-1.3) *** 1.7(1.6-1.9) *** 1.5(1.3-1.7) *** 

Schooling level (years)     

≤ 8   1.3(1.2-1.4) *** 1.3(1.2-1.4) *** 2.3(2.1-2.5) *** 1.9(1.7-2.1) *** 

> 9  1.0 1.0 1.0 1.0 

South     

Monthly per capita 

income (minimum wage 

**)     

≤ 1  3.2(2.7-3.8) *** 2.6(2.0-3.4) *** 7.2(5.2-9.9) *** 4.7(3.2-6.8) *** 

> 1 and ≤ 2  1.7(1.4-2.1) *** 1.9(1.6-2.3) *** 1.9(1.3-2.7) *** 2.2(1.7-3.0) *** 

> 2  1.0 1.0 1.0 1.0 

Number of 

residents<18 years of 

age     

0 1.0 1.0 1.0 1.0 

1–2  1.6(1.4-1.8) *** 2.0(1.7-2.5) *** 0.6(0.5-0.7) *** 0.8(0.6-1.1) 

≥ 3  2.2(1.8-2.7) *** 4.7(3.4-6.6) *** 1.1(0.8-1.4) 2.8(1.8-4.4) *** 

Area     

Urban 1.0 1.0 1.0 1.0 

Rural -- -- -- -- 

Sex     

Man 1.0 1.0 1.0 1.0 

Woman 1.6(1.5-1.8) *** 1.7(1.4-2.0) *** 1.8(1.5-2.1) *** 2.1(1.6-2.7) *** 

Race/ Skin color     

White 1.0 1.0 1.0 1.0 

Mixed-race/Black 1.7(1.5-1.9) *** 1.7(1.4-2.0) *** 2.1(1.8-2.5) *** 2.0(1.5-2.7) *** 

Schooling level (years)     

≤ 8   1.6(1.4-1.8) *** 1.4(1.2-1.7) *** 2.0(1.7-2.4) *** 1.5(1.1-2.0) *** 

> 9  1.0 1.0 1.0 1.0 

Southeast     

Monthly per capita 

income (minimum wage 

**)     

≤ 1  3.3(2.9-3.8) *** 2.6(2.1-3.1) *** 6.7(5.3-8.3) *** 5.9(4.6-7.4) *** 

> 1 and ≤ 2  1.7(1.5-1.9) *** 1.8(1.6-2.1) *** 1.8(1.4-2.3) *** 2.5(2.1-3.1) *** 

> 2  1.0 1.0 1.0 1.0 

Number of 

residents<18 years of 

age     

0 1.0 1.0 1.0 1.0 

1–2  1.5(1.4-1.7) *** 1.7(1.5-2.0) *** 0.7(0.6-0.8) *** 0.8(0.6-0.9) *** 
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≥ 3  2.1(1.9-2.4) *** 2.7(2.1-3.4) *** 1.3(1.1-1.6) *** 1.6(1.2-2.2) *** 

Area     

Urban 1.0 1.0 1.0 1.0 

Rural 0.8(0.7-0.9) *** 0.9(0.7-1.0) 0.8(0.6-1.0) 0.8(0.6-1.1) 

Sex     

Man 1.0 1.0 1.0 1.0 

Woman 1.3(1.2-1.4) *** 1.3(1.1-1.4) *** 1.6(1.4-1.8) *** 1.7(1.4-2.0) *** 

Race/ Skin color     

White 1.0 1.0 1.0 1.0 

Mixed-race/Black 1.4(1.3-1.6) *** 1.6(1.4-1.8) *** 1.8(1.6-2.0) *** 1.9(1.6-2.2) *** 

Schooling level (years)     

≤ 8   1.3(1.2-1.4) *** 1.2(1.1-1.4) *** 1.8(1.6-2.1) *** 1.5(1.2-1.8) *** 

> 9  1.0 1.0 1.0 1.0 

Central- West     

Monthly per capita 

income (minimum wage 

**)     

≤ 1  
3.3(2.6-4.2) *** 2.9(2.3-3.6) *** 

7.0(4.9-10.2) 
*** 5.2(3.9-7.0) *** 

> 1 and ≤ 2  2.0(1.6-2.5) *** 1.9(1.5-2.3) *** 1.8(1.3-2.5) *** 2.3(1.8-3.0) *** 

> 2  1.0 1.0 1.0 1.0 

Number of 

residents<18 years of 

age     

0 1.0 1.0 1.0 1.0 

1–2  1.6(1.4-1.8) *** 1.8(1.5-2.1) *** 0.5(0.4-0.6) *** 0.6(0.5-0.8) *** 

≥ 3  2.5(2.0-3.1) *** 2.2(1.6-2.9) *** 0.9(0.7-1.2) 1.2(0.7-2.0) 

Area     

Urban 1.0 1.0 1.0 1.0 

Rural -- 0.8(0.6-0.9) *** -- 0.6(0.4-0.7) *** 

Sex     

Man 1.0 1.0 1.0 1.0 

Woman 1.2(1.1-1.4) *** 1.3(1.1-1.6) *** 1.5(1.2-1.7) *** 1.5(1.2-1.8) *** 

Race/ Skin color     

White 1.0 1.0 1.0 1.0 

Mixed-race/Black 1.2(1.1-1.4) *** 1.2(0.9-1.4) 2.0(1.6-2.4) *** 1.9(1.4-2.5) *** 

Schooling level (years)     

≤ 8   1.5(1.3-1.7) *** 1.4(1.2-1.7) *** 2.1(1.7-2.6) *** 2.5(2.0-3.3) *** 

> 9  1.0 1.0 1.0 1.0 
* Multinomial logistic regression with all adjustment variables: monthly per capita income, number of 

residents < 18 years of age, area, sex, race/skin color, and schooling level for all regions of Brazil, except 

area for South and Central-West regions in 2013 and sex for North and South regions in 2018 (p > 0.20); 

** Minimum wage: 2013 – USD 298.68 (BRL 678.00); 2018 – USD 297.20 (BRL 954.00); 

*** p < 0.05. 
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Figure 2 

______________________________________________________________________ 

Distribution of predicted probabilities for food security and food insecurity according to 

monthly per capita income ≤ 1 minimum wage * in each region of Brazil. Brazilian 

National Household Sample Survey (PNAD 2013) and Brazilian Household Budgets 

Survey (POF 2018). 

 

______________________________________________________________________ 

Note: probabilities estimated by multinomial logistic regression models for each region. 

* Minimum wage: 2013 – USD 298.68 (BRL 678.00); 2018 – USD 297.20 (BRL 954.00).   
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Manuscrito 2  

Insegurança alimentar e despesas com aquisição de alimentos em domicílios brasileiros: 

análise da Pesquisa de Orçamentos Familiares 2017-2018. 
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Resumo  

Famílias em situação de insegurança alimentar (IA) apresentam dificuldade no acesso à 

alimentação saudável e adequada, sendo agravada pelas desigualdades sociais e aumento 

do preço dos alimentos. Esse fato, relacionado à renda familiar e à presença de crianças, 

pode interferir nas escolhas alimentares das famílias diante das formas mais severas de 

IA. O presente estudo teve como objetivo avaliar a associação da IA com as despesas de 

alimentos em domicílios brasileiros, com base na distribuição de renda e presença de 

crianças menores de 5 anos. Foram avaliados os microdados da Pesquisa de Orçamentos 

Familiares 2017-2018. A aquisição de alimentos foi coletada durante sete dias em amostra 

representativa de 57.920 domicílios. Utilizou-se a Escala Brasileira de Insegurança 

Alimentar para avaliar a situação de segurança alimentar e níveis de IA domiciliar. 

Verificou-se a média de gastos per capita (em reais) com aquisição domiciliar de 

alimentos, organizados em grupos. Modelos de regressão linear generalizados foram 

desenvolvidos para avaliar a associação da IA, renda familiar mensal per capita e 

presença de moradores de até cinco anos de idade com os grupos de alimentos. Foram 

avaliados 22 grupos de alimentos e bebidas. Dentre as despesas domiciliares com 

alimentação, famílias em IA moderada ou grave apresentaram maior gasto com aquisição 

de arroz, feijão, farinha de mandioca e pão francês quando comparadas às em segurança 

alimentar. Também apresentaram menor aquisição de frutas, verduras e legumes, leite e 

derivados, biscoitos, refrigerantes e doces e sobremesas em comparação àquelas em 

segurança alimentar. Famílias com menores de 5 anos tiveram gastos maiores na 

aquisição de leite e derivados quando comparadas às sem a presença desses moradores. 

Com base nos resultados, foi possível observar que mesmo em situação de IA, as famílias 

adquiriram alguns alimentos que compõem a base da dieta brasileira em comparação às 

famílias em segurança alimentar. Entretanto essas famílias em IA apresentaram menor 

aquisição domiciliar dos demais alimentos investigados. Reforça-se a retomada de 

políticas públicas de promoção da segurança alimentar e o combate à fome e à pobreza 

no país. 

 

Palavras-chave:  pobreza, segurança alimentar e nutricional, consumo doméstico, 

alimentação, inquéritos epidemiológicos. 
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1 Introdução 

A insegurança alimentar (IA) é um importante problema de saúde pública, 

ocorrendo com grande prevalência em países de média e baixa renda, como os da América 

Latina e Caribe. A prevalência de IA vem aumentando a partir de 2015, e em 2021, 40,6% 

da população destas regiões vivenciaram IA moderada e grave (FAO, 2022). A condição 

de IA indica a violação do direito humano à alimentação adequada e saudável e, 

considerando o 2º Objetivo do Desenvolvimento Sustentável (ODS 2) na Agenda 2030, 

ressalta-se o desafio atual de combater a IA e todas as formas de má nutrição.  

No Brasil, foi possível observar por meio de inquéritos nacionais, o aumento dos 

níveis mais graves de IA (IA moderada/grave 2013: 7,8% e 2018: 12,7%, 

respectivamente) (IBGE, 2020; Salles-Costa et al., 2020). O período de redução da 

segurança alimentar e aumento da fome na população brasileira foi consequência de 

inúmeras crises econômicas e políticas que o país sofreu desde 2016, com consequente 

desmonte de políticas públicas, direta ou indiretamente relacionadas à promoção da 

segurança alimentar e nutricional e combate à fome e pobreza (Salles-Costa et al, 2020; 

2023; Cherol et al., 2022).   

Uma das consequências dessas crises foi a diminuição do poder de compra dos 

brasileiros, em função da desvalorização do salário mínimo (IBGE, 2022). O elevado 

custo da alimentação afetou diretamente as despesas domiciliares com aquisição dos 

alimentos, comprometendo o acesso, principalmente, a alimentos saudáveis como frutas, 

verduras e legumes (Campos e Carmélio, 2022; FAO, 2022a,b). Estas consequências 

impactam na saúde e na qualidade de vida, tanto que evidências demonstraram a relação 

de IA com desnutrição, obesidade e doenças crônicas não transmissíveis devido à má 

alimentação (Popkin e Reardon, 2018; Carvajal-Aldaz et al., 2022; FAO, 2022). 

O elevado custo dos alimentos somado à baixa renda disponível são um dos mais 

sérios impeditivos ao acesso à uma alimentação saudável (FAO, 2022a,b) e consequente 

cumprimento de um direito social que é a alimentação. Restrições no orçamento alimentar 

podem influenciar na maior aquisição de alimentos com maior densidade energética, o 

que reforça o aumento da alimentação inadequada devido ao elevado custo indicando que 

o custo da dieta pode levar à adoção de dietas inadequadas (Ricardo e Claro, 2012).  

Em 2009, um estudo sinalizou no Brasil que alimentos in natura e minimamente 

processados (como carnes, leite, frutas e hortaliças) eram mais onerosos que uma 
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alimentação com alimentos ultraprocessados (Claro et al., 2016). Segundo os autores, os 

grãos como o arroz e o feijão, ainda eram mais baratos quando comparados aos alimentos 

processados e ultraprocessados (Claro et al., 2016). Entretanto, Maia et al (2020) 

apontaram a redução do preço de alimentos ultraprocessados a partir de 2000 no país, 

sugerindo que os alimentos não saudáveis se tornarão mais baratos do que os alimentos 

saudáveis em 2026, implicando na redução da qualidade da dieta dos brasileiros (Maia et 

al., 2020). 

De maneira inédita, houve no país a investigação da qualidade de vida, das 

despesas domiciliares e da IA, simultaneamente, no inquérito da POF em 2018. Além 

disso, ainda são escassos estudos que investigam melhor a relação entre IA e despesas 

domiciliares com alimentos. Nosso artigo preenche essa lacuna ao analisarmos a relação 

da IA com as despesas com alimentação nas famílias brasileiras sob a ótica das 

desigualdades sociais. Com esta pesquisa é possível entender como estava a aquisição de 

alimentos antes da pandemia de COVID-19 que agravou as desigualdades sociais e de 

acesso à alimentação, verificando se há grupos de alimentos priorizados em situação de 

IA. O presente estudo objetivou avaliar a associação da IA e despesas com alimentos em 

domicílios brasileiros, considerando a distribuição de renda e presença de crianças 

menores de 5 anos. 

 

2 Métodos 

2.1 Desenho de estudo e amostra 

 Trata-se de um estudo transversal, no qual foram utilizados os microdados da 

Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2017-2018 realizada pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE) no período de julho de 2017 a julho de 2018. A POF 

objetiva avaliar as condições de vida e hábitos de consumo das famílias brasileiras por 

meio da investigação dos orçamentos domiciliares.  

A seleção da amostra foi adotada por um plano de amostragem por conglomerados 

em dois estágios. No primeiro estágio, as unidades primárias de amostragem foram 

selecionadas por amostragem com probabilidade proporcional ao número de domicílios 

existentes no setor censitário, dentro de cada estrato final, o que corresponde à Amostra 

Mestra. Em seguida, a subamostra da POF foi selecionada por amostragem aleatória 
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simples em cada estrato. No segundo estágio de seleção, os domicílios foram selecionados 

por amostragem aleatória simples sem reposição em cada unidade primária de 

amostragem selecionada. Assim, investigou-se uma amostra representativa de 57.920 

domicílios (IBGE, 2020a). Todos os domicílios foram investigados no presente estudo. 

Maiores detalhes sobre o processo amostral constam em publicação específica (IBGE, 

2020a). Os microdados da pesquisa são de domínio público e estão disponíveis online no 

site do IGBE (https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/24786-pesquisa-

de-orcamentos-familiares-2.html?=&t=microdados). 

2.2 Aquisição de alimentos 

As informações sobre a aquisição de alimentos e bebidas para consumo domiciliar 

foram registradas por sete dias consecutivos por um morador responsável pelas despesas 

com alimentação ou pelo entrevistador do IBGE. A descrição detalhada de cada produto 

adquirido como quantidade, unidade de medida (com o seu equivalente em peso ou 

volume), o valor em reais, o local de compra e a forma de obtenção do produto também 

foram registradas. Todas essas informações constam na Caderneta de Aquisição Coletiva 

(módulo POF 3). 

Como a pesquisa ocorreu ao longo de 12 meses, os valores das despesas ocorreram 

em diferentes períodos. Assim, o IBGE realizou um procedimento para eliminar o efeito 

de variação dos preços, no qual foram descontados os efeitos inflacionários e considerou-

se um único período de referência (15 de janeiro de 2018) permitindo a comparação entre 

os domicílios. Posteriormente, os valores deflacionados foram multiplicados pelo fator 

de anualização igual a 54, visto que o período de coleta dos dados de aquisição de 

alimentos pelo domicílio foi referente a 7 dias. Desse modo, o IBGE obteve o valor anual 

destas despesas. O IBGE também realizou um minucioso trabalho de crítica dos dados 

preenchidos, bem como validação e imputação das quantidades adquiridas (IBGE, 

2020b). 

O valor anual adquirido de cada alimento foi transformado em valores mensais e, 

em seguida, calculou-se o gasto per capita dos alimentos. Assim, de todo o gasto com 

alimentação, obteve-se o valor médio (em reais) de cada grupo de alimento gasto mensal 

per capita. Ressalta-se que foram considerados os gastos com aquisição de alimentos no 

domicílio, não sendo incluídos os gastos fora do domicílio. 
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Para este estudo, foram investigados 22 grupos de alimentos e bebidas, sendo: 

carnes, leite e derivados, frutas, pão francês, legumes e verduras, arroz, ovos, tubérculos, 

feijão, farinha de mandioca, biscoitos, alimentos preparados, doces e sobremesas, carnes 

processadas, macarrão, enlatados, fast food, bolos, café, bebidas alcoólicas, refrigerantes 

e sucos industrializados. Maiores detalhes sobre os alimentos constam no quadro 1. 

2.3 Insegurança alimentar 

IA domiciliar foi investigada por meio da Escala Brasileira de Insegurança 

Alimentar (EBIA). EBIA é uma escala psicométrica e validada para a população brasileira 

que investiga a prevalência de IA no Brasil e tem sido utilizada em inquéritos nacionais 

desde 2004 (Reichenheim et al., 2016; IBGE 2020a). Apresenta perguntas sobre a 

percepção do acesso ao alimento pela família referente aos noventa dias antecedentes à 

entrevista. As respostas são dicotômicas (sim/não) e a partir do somatório das respostas 

afirmativas e da presença ou não de crianças e/ou adolescentes, o domicílio é classificado 

em segurança alimentar ou em diferentes níveis de IA.  

Para aqueles com presença de crianças e/ou adolescentes, são aplicadas 14 

perguntas e quando não há presença destes moradores no domicílio, 8 perguntas são 

realizadas. Assim, são considerados os seguintes pontos de corte: (i) segurança alimentar: 

score 0; (ii) IA leve: score 1-5 para domicílios com crianças e/ou adolescentes e score 1-

3 para aqueles sem; (iii) IA moderada: score 6-9 para domicílios com crianças e/ou 

adolescentes e score 4-5 para aqueles sem e; (iv) IA grave: score 10-14 respostas 

afirmativas para domicílios com presença de crianças e/ou adolescentes e score 6-8 para 

domicílios com somente adultos (Segall-Correa et al., 2014). 

A definição brasileira de segurança alimentar consiste na família/domicílio ter 

acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem 

comprometer o acesso a outras necessidades essenciais. Famílias em IA leve apresentam 

preocupação ou incerteza quanto acesso aos alimentos no futuro; qualidade inadequada 

dos alimentos resultante de estratégias que visam não comprometer a quantidade de 

alimentos. Famílias em situação de IA moderada apresentam redução quantitativa de 

alimentos entre os adultos e/ou ruptura nos padrões de alimentação resultante da falta de 

alimentos entre os adultos. Enquanto que famílias em IA grave apresentam redução 

quantitativa de alimentos inclusive entre as crianças, ou seja, ruptura nos padrões de 
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alimentação resultante da falta de alimentos entre todos os moradores do domicílio e, 

nesta situação, há a experiência da fome (BRASIL, 2010). 

 

2.4 Variáveis socioeconômicas 

Foram investigadas, também, variáveis socioeconômicas associadas com a 

exposição principal do estudo (IA) e com a aquisição de alimentos (Lignani et al., 2020; 

Santos et al., 2018; Bezerra et al., 2017; Sousa et al., 2019; Cherol et al., 2022; French et 

al., 2019; 2019; Oliveira et al., 2021). Assim, foram selecionadas àquelas referentes ao 

domicílio: renda familiar mensal per capita (≤ 1, >1 e ≤ 2, > 2 salários mínimos), presença 

de moradores menores de 5 anos (não, sim), região (Norte, Nordeste, Sul, Sudeste, 

Centro-Oeste), área (urbana, rural) e ao chefe do domicílio: sexo (masculino, feminino), 

idade (≤ 19, 20-59, ≥ 60 anos), autoclassificação da raça/cor (branca, preta, parda); 

indivíduos que se autodeclararam de raça/cor indígena ou amarela foram excluídos 

devido à baixa representação na amostra (2%) - e escolaridade (≤ 8, > 9 anos).  

2.5 Análise de dados 

Foram calculados as proporções e os respectivos intervalos de confiança (IC) de 

95% das características socioeconômicas da amostra, bem como a média de gasto per 

capita mensal (R$) de cada grupo de alimento analisado. 

Por meio do teste de normalidade de Shapiro e Francia (Hardin e Hilbe, 2001) 

para grandes amostras nas variáveis de despesas com a aquisição de alimentos, verificou-

se p-valor < 0,05, rejeitando a H0 de distribuição normal. Para verificar a associação da 

IA e variáveis socioeconômicas com as despesas na aquisição de alimentos, foram 

desenvolvidos modelos de regressão linear generalizado. Considerou-se família de 

distribuição normal (gaussiana) e função de ligação identidade (Hardin e Hilbe, 2001).  

As variáveis que se associaram ao desfecho (grupos de alimentos) com nível de 

significância até 20% (p-valor < 0,20) nos modelos de regressão linear generalizado bruto 

foram selecionadas para o modelo final multivariado ajustado. Para cada grupo de 

alimentos foi realizado um modelo final ajustado considerando-se um nível de 5% de 

significância e intervalo de 95% de confiança (IC 95%).  
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As características demográficas (região e área), assim como do chefe do domicílio 

(sexo, idade, escolaridade e raça/cor) foram consideradas como ajuste nos modelos finais 

de análise.  

 As análises foram realizadas no programa estatístico STATA 16.0 

(https://www.stata.com) no modo survey para amostra expandida, com IC 95% e nível de 

significância de 5% para verificação de associação estatística entre as variáveis. 

2.6 Aspectos éticos 

De acordo com a Resolução nº 510, de 7 de abril de 2016, da Comissão Nacional 

de Ética em Pesquisa (CONEP), pesquisas que utilizam dados secundários disponíveis e 

de domínio público que não identifiquem os participantes da pesquisa não necessitam de 

aprovação pelo CONEP. Assim, não foi necessária aprovação para o presente estudo. 

 

3 Resultados 

 Na análise descritiva observou-se que a IA esteve presente em 44,3% dos 

domicílios, sendo 4,5% em situação de fome. A renda familiar mensal per capita de ≤ 1 

salário mínimo (valor do salário mínimo vigente na época - R$ 954,00) foi prevalente em 

35,5% da amostra. Em 17% dos domicílios havia, ao menos, um morador menor de cinco 

anos de idade. Quanto às características do chefe do domicílio, a maioria era do sexo 

masculino (58,3%), na faixa etária entre 20-59 anos (73,7%), 44,3% se autodeclararam 

de raça/cor branca e mais da metade apresentava escolaridade superior a 9 anos de estudo 

(56,8%) (Tabela 1). 

Dentre os grupos de alimentos analisados, observou-se que as despesas com as 

carnes (R$ 15,29), o leite e derivados (R$ 14,80), as frutas (R$ 9,96), os biscoitos (R$ 

9,44) e o pão francês (R$ 7,31) foram as cinco maiores médias de gasto per capita mensal. 

A aquisição de macarrão (R$ 1,77), de enlatados (R$ 1,53), de farinha de mandioca (R$ 

0,93), de fast food (R$ 0,81) e de bolos (R$ 0,80) apresentaram as menores médias de 

gasto mensal per capita na aquisição domiciliar (Figura 1). 

Em cada modelo final para cada grupo de alimento ajustado pelas variáveis sexo, 

idade, escolaridade e raça/cor do chefe do domicílio, região e área, observamos que 

famílias em situação de IA moderada e grave tiveram maior gasto com aquisição de arroz 

(IA moderada 0,7; IC95% 0,1;1,3, IA grave 0,9; IC95% 0,1;1,7), de feijão (IA moderada 
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0,4; IC95% 0,1;0,8, IA grave 0,8; IC95% 0,3;1,3) e de farinha de mandioca (IA moderada 

0,5; IC95% 0,3;0,8; IA grave 0,8; IC95% 0,4;1,1) (p-valor <0,05). Famílias em IA, nos 

três níveis, apresentaram maior gasto com pão francês (IA leve 0,4; IC95% 0,03;0,7, IA 

moderada 0,6; IC95% 0,07;1,1, IA grave 0,6; IC95% 0,02;1,3) (p-valor< 0,05) (Tabela 

2). Famílias em situação de IA apresentaram menor despesa na aquisição de frutas (IA 

leve -1,7; IC95% -2,2; -1,1, IA moderada -2,3; IC95% -3,0; -1,6, IA grave -2,5; IC95% -

3,3; -1,7), legumes e verduras (IA leve -0,8; IC95% -1,2; -0,4, IA moderada -1,0; IC95% 

-1,5; -0,5, IA grave -1,3; IC95% -1,9; -0,7) (Tabela 2).  

Por outro lado, as despesas foram menores para biscoitos (IA moderada -1,1; 

IC95% -1,9; -0,3, IA grave -1,2; IC95% -2,1; -0,3), doces e sobremesas (IA leve -0,8; 

IC95% -1,3; -0,4, IA moderada -0,8; IC95% -1,5; -0,1, IA grave -1,2; IC95% -1,6; -0,7) 

(Tabela 2), bem como refrigerantes (IA leve -0,6; IC95% -0,9; -0,2, IA moderada -0,8; 

IC95% -1,2; -0,3, IA grave -0,9; IC95% -1,4; -0,4) (Tabela 3).  

A renda familiar mensal per capita entre >1 e ≤ 2 salários mínimos foi 

inversamente relacionada às despesas com todos os grupos de alimentos, exceto arroz, 

feijão e farinha de mandioca (p-valor < 0,05), conforme tabela 2. As despesas com os 

alimentos entre as famílias com presença de moradores de até 5 anos foram 

significativamente maiores com aquisição de leite e derivados (p-valor <0,05) (Tabela 2).  

 

4 Discussão 

Este estudo identificou a prioridade nas despesas com aquisição de alimentos 

segundo a gravidade da IA, da faixa de renda familiar e a presença de até 5 anos nas 

famílias brasileiras. As despesas com aquisição de alimentos em domicílios com 

segurança alimentar e em domicílios com as formas mais severas de IA foram diferentes. 

Famílias com IA moderada ou grave apresentaram maiores gastos na compra de alimentos 

considerados básicos da dieta brasileira (arroz, feijão, farinha de mandioca e pão francês), 

em detrimento à compra de frutas, verduras e legumes e leite e derivados.  

A qualidade da alimentação da população brasileira de baixa renda já estava 

afetada em 2018, ano da coleta de dados do presente estudo. Visto que se verificou menor 

aquisição de frutas, verduras e legumes e leite e derivados entre famílias em IA e de baixa 

renda. Os dados corroboram com os achados da literatura que demonstram o impacto na 
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qualidade da dieta com a redução da aquisição de frutas, laticínios, legumes e verduras 

(Borges et al., 2015; Valencia-Valero et al., 2018; Canuto et al., 2019; French et al., 2019; 

Oliveira et el., 2021; FAO, 2022; Sgambato et al., 2022). 

É importante destacar neste artigo que, as despesas com uma alimentação rica em 

ultraprocessados, como doces, refrigerantes e biscoitos, ainda não é superior à de maior 

valor nutricional, como arroz, feijão e farinha de mandioca, diferente do que apresentaram 

estudos internacionais no Canadá (Kirkpatrick e Tarasuk 2003), Estados Unidos (French 

et al., 2019; Leung et al., 2022) e Reino Unido (Smith et al., 2021). Entretanto, pesquisas 

anteriores no Brasil (Ferraz et al., 2018; Canuto et al., 2019; Sgambato et al., 2022) 

apontaram que conforme há aumento no nível de pobreza, há maior tendência de 

aquisição de alimentos com baixo valor nutricional, principalmente ultraprocessados, 

devido ao preço. 

Os dados analisados indicam, também, menores despesas na aquisição de 

refrigerantes, biscoitos e doces e sobremesas em famílias com IA. Esse resultado sugere 

prioridades nas escolhas dos alimentos diante da falta de dinheiro, ou seja, as famílias 

optam pela aquisição de alimentos da base da dieta (como o arroz e o feijão) em 

detrimentos aqueles que são conhecidos como marcadores da má alimentação. Também, 

que não é pelo fato pertencerem às classes sociais mais baixas que adquiriram mais os 

alimentos calóricos e de baixo valor nutricional. 

Nesse sentido, o uso do indicador de IA domiciliar contribui para o debate sobre 

as escolhas de alimentos diante do cenário de desigualdade social de famílias em pobreza 

ou extrema pobreza. Isso se faz pelo fato de a medida de IA contribuir para identificar as 

prioridades nas despesas com a aquisição de alimentos saudáveis como arroz e feijão. 

Este achado reforça a utilização da medida de IA como indicador de desigualdade no 

acesso à alimentação. Em uma revisão sistemática com metanálise, Bezerra et al (2017) 

observaram que a prevalência de IA entre populações em iniquidades sociais foi de 

87,2%, evidenciando a determinação social da IA no Brasil. 

Uma revisão sistemática (Darmon e Drewnowski, 2015) apontou maior tendência 

de indivíduos com baixo nível socioeconômico selecionarem alimentos de inferior 

qualidade nutricional por apresentarem baixo custo. Ao analisar os grupos de alimentos, 

verificou-se que grãos, gorduras e doces foram associados a menores custos alimentares 

por caloria. Por outro lado, frutas e vegetais foram associados a maiores custos de 
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alimentos por caloria. Houve um consenso nos estudos de que os preços dos alimentos 

afetam a qualidade da alimentação e devem ser considerados entre os principais 

determinantes socioeconômicos da saúde (Darmon e Drewnowski, 2015). 

Alimentos saudáveis caros criam abismos e aprofundam as desigualdades de 

oportunidades de acesso a uma vida saudável (Albiero e Johns, 2021). Assim, políticas 

de redução dos preços dos alimentos in natura ou minimamente processados são 

importantes para a promoção da segurança alimentar e nutricional, principalmente entre 

as pessoas de baixo poder aquisitivo (Silva e Tavares, 2006; Harrison et al., 2007). Cabe, 

também, reduzir os custos, ampliar a oferta e a disponibilidade de alimentos saudáveis e 

sustentáveis para a população (Campos e Carmélio, 2022), bem como a política de 

rotulagem dos alimentos, o melhor controle da publicidade dos ultraprocessados, a 

garantia de renda, o reajuste do salário mínimo acima da inflação e a tributação para 

alimentos ultraprocessados (FAO, 2022b; Salles-Costa et al., 2023).  

Há evidências crescentes de que a influência corporativa de indústrias de produtos 

não saudáveis, como os ultraprocessados, são responsáveis por taxas crescentes de 

problemas de saúde evitáveis e desigualdade social e de saúde. Esses problemas são cada 

vez mais referidos como os determinantes comerciais da saúde (Gilmore et al., 2023). 

Adicionalmente, a política de tributação brasileira não incentiva a alimentação saudável, 

visto que grandes empresas se beneficiam de isenções tributárias que reduzem o custo de 

fabricação de ultraprocessados (Campos e Carmélio, 2022), enquanto que os valores dos 

alimentos in natura lideram a lista de alimentos com maior inflação (IPEA, 2023). 

Esses fatores podem influenciar a população mais pobre e vulnerável à aquisição 

de alimentos ultraprocessados mais baratos e de pior qualidade nutricional (Campos e 

Carmélio, 2022) impactando, assim, na qualidade da alimentação, segurança alimentar e 

desfechos em saúde como as doenças crônicas não transmissíveis (Passos et al., 2020). 

Os resultados desse estudo também apontam que a aquisição domiciliar de leite e 

derivados foi superior entre famílias com moradores menores de cinco anos. Este fato 

pode ser um indicativo da prioridade deste grupo na alimentação de crianças. Ressalta-se 

que a renda média mensal per capita de domicílios sem crianças foi superior (R$ 2058,35) 

ao de domicílios com crianças (R$ 1175,39) (dados não apresentados). O que pode indicar 

que, além da renda média mensal ser inferior em famílias com moradores de até 5 anos, 

há maior número de pessoas que partilham desse rendimento e aumento das despesas 
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domiciliares. Ainda assim, esse grupo de alimentos foi mais adquirido por famílias com 

presença de moradores de até 5 anos.   

Outro ponto a ser destacado desse estudo se refere à aquisição de pão francês ser 

superior entre famílias com IA moderada ou grave, o que pode estar relacionado à 

substituição das grandes refeições por lanches. Outro achado importante deste estudo foi 

a baixa aquisição alimentar domiciliar de fast food, ou seja, em 2018 parece que as 

famílias de baixa renda não tinham despesas elevadas com esse grupo de alimentos. 

Ressalta-se que não foram incluídos os gastos com aquisição de alimentos fora do 

domicílio, o que poderia indicar maiores despesas com fast food. 

O consumo do arroz e do feijão ainda compreende o consumo habitual das famílias 

brasileiras e sua aquisição é superior em domicílios com rendimentos inferiores, bem 

como vísceras e pescados. Para alguns grupos a relação foi inversa, no qual a classe de 

maior rendimento apresentou uma aquisição média per capita maior de sais e 

condimentos, laticínios, hortaliças, frutas, bebidas e infusões, e alimentos preparados e 

misturas industriais (IBGE, 2022).  

Apesar do hábito alimentar dos brasileiros ser composta, principalmente, por arroz 

e feijão, a literatura tem apresentado mudanças na alimentação habitual nas últimas 

décadas. Granado et al. (2020) verificaram redução do consumo de feijão entre 2012 a 

2017 e que, por meio de projeções calculadas até o ano de 2030, o consumo não regular 

de feijão passará a ser o mais frequente na população. Mostrando a fragilidade de uma 

cultura alimentar tradicional em um sistema alimentar globalizado. 

 O presente estudo apresenta algumas limitações, entre elas, a de que não 

avaliamos a aquisição de alimentos fora do domicílio. Assim, pode ser que as despesas 

com aquisição de alimentos de má qualidade nutricional tenham sido maiores que a 

observada. Porém, alguns pontos fortes podem ser destacados, dentre eles a utilização dos 

dados coletados pelo IBGE, que oferece um dos maiores acervos especializados em 

informações estatísticas e geográficas do país. Adicionalmente, este pode ser o primeiro 

estudo com avaliação da IA que relaciona com despesas com alimentos da população 

brasileira, bem como avaliação da qualidade adquirida no domicílio, com microdados de 

um inquérito nacional. Estas informações foram observadas em 2018 apontavam a 

desigualdade no acesso à alimentação em famílias em situação de IA e com a pandemia 

essa desigualdade pode estar exacerbada. Ademais, a avaliação do custo da alimentação 
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e sua qualidade podem fornecer informações úteis para o governo e sociedade civil e 

acadêmica em prol de trabalhar para melhorar a vida da população, propiciando o acesso 

à uma alimentação saudável e alcançar a segurança alimentar. Assim, ressalta-se a 

necessidade da continuidade de estudos que investiguem as despesas com aquisição de 

alimentos das famílias e entender melhor o cenário pós pandemia de COVID-19. 

 

5 Conclusão 

Os resultados indicam que mesmo em situação de pobreza, famílias em IA 

moderada e grave apresentaram despesas de alimentos com itens que fazem parte da base 

da alimentação brasileira. Paralelamente, as despesas com aquisição de frutas, verduras e 

legumes e leite e derivados foi menor, e inversamente relacionada com a renda per capita. 

A composição familiar também se relacionou com a aquisição de alimentos ao analisar a 

associação da presença de crianças de até 5 anos com a maior aquisição de leite e 

derivados.  

 Reforça-se a continuidade da avaliação e monitoramento da IA no país, bem como 

do debate da fome e IA. É necessário fortalecer políticas que incentivam a alimentação 

adequada, promovam a segurança alimentar e nutricional e que reduzem o abismo social 

entre famílias na pobreza extrema. 
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Quadro 1: Descrição dos grupos de alimentos analisados. Pesquisa de Orçamentos 

Familiares 2017-2018. 

Grupos de 

alimentos 

Descrição 

Carnes  Carne bovina, de frango e pescados frescos 

Leite e 

derivados 

Leite (de vaca e em pó), queijos em geral, iogurtes, coalhada e 

derivados 

Frutas Todas as frutas (abacaxi, acerola, banana, goiaba, laranja e etc.) 

Pão francês Pão francês e pão de sal 

Legumes e 

verduras 

Alface, agrião, repolho, abóbora, abobrinha, cebola, chuchu, maxixe, 

jiló, pimentão, couve, cheiro-verde, entre outros 

Arroz Arroz branco, polido, parboilizado e etc., risoto entre outros tipos 

Ovos Ovos de galinha 

Tubérculos Alho, todos os tipos de batata, beterraba, cará, cenoura, inhame, 

mandioca entre outros 

Feijão Feijão-fradinho, feijão-jalo, feijão-manteiga, feijão-mulatinho, feijão-

preto, feijão-rajado, feijão-roxo e outros tipos de feijões 

Farinha de 

mandioca 

Todos os tipos de farinha de mandioca (crua, torrada, biju, flocada e 

etc.) 

Biscoitos Todos os tipos de biscoitos doces e salgados 

Alimentos 

preparados 

Lasanhas preparadas, massas, empanados, salgados, panquecas, batatas 

congeladas para fritar, batatas fritas e outros 

Doces e 

sobremesas 

Balas, sorvete, rapadura, chocolate, tortas, churros, pudim, geleias 

Carnes 

processadas 

Linguiça, bacon, hambúrguer, carne seca e outros 

Macarrão Todos os tipos de macarrão, espaguete, talharim, massa de lasanha, 

macarrão instantâneo e outros tipos de massas 

Enlatados Azeitona, ervilha, milho, cogumelo, atum, sardinha, pastas em 

conserva, salsicha e outros  

Fast food Sanduíches, pizza, salgados assados e fritos, esfirra, cachorro-quente, 

entre outros, 

Bolos Todos os bolos, brownie, cupcake, sonho de padaria, broa de milho, 

entre outros 

Café Café tradicional moído, em grãos, descafeinado, expresso, cappuccino 

Bebidas 

alcoólicas 

Cerveja, chope, vinho, cachaça, rum, whisky, champanhe entre outros 

 

Refrigerantes Refrigerantes em geral 

Sucos  Suco em pó, engarrafado, cartonado, xarope de fruta, em polpa e 

natural da fruta 
Fonte: Autoras.  
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Tabela 1: Proporções e intervalos de confiança (IC 95%) das 

características sociodemográficas da população. Pesquisa de 

Orçamentos Familiares, 2017-2018 

Características sociodemográficas %  IC 95% 

Variáveis do domicílio   
Insegurança alimentar   

Segurança alimentar 62,7 61,9-63,4 

Insegurança alimentar leve 24,5 23,9-25,1 

Insegurança alimentar moderada 8,3 7,9-8,7 

Insegurança alimentar grave 4,5 4,3-4,8 

Renda familiar mensal per capita 

(salários mínimos)   

≤1  35,5 34,8-36,2 

>1 e ≤2  32,9 32,3-33,6 

>2  31,6 30,7-32,4 

Presença de menores de 5 anos   

Não 83,0 82,5-83,5 

Sim 17,0 16,5-17,5 

Região   

Norte 7,2 6,9-7,5 

Nordeste 27,2 26,6-27,8 

Sul 15,5 15,0-16,0 

Sudeste 42,4 41,6-43,1 

Centro-Oeste 7,7 7,3-8,1 

Área   

Urbana 86,1 85,6-86,6 

Rural 13,8 13,3-14,3 

Variáveis do chefe da família   

Sexo   

Masculino 58,3 57,6-59,0 

Feminino 41,7 41,0-42,4 

Idade (anos)   

≤19 0,5 0,4-0,6 

20-59 73,7 73,0-74,3 

≥60 25,8 25,2-26,4 

Raça/cor   

Branca 44,3 43,5-45,1 

Preta 11,9 11,4-12,4 

Parda 43,8 43,1-44,5 

Escolaridade (anos)   

≤ 8 43,2 42,5-44,0 

> 9 56,8 56,0-57,5 
Legenda: Salário mínimo no período de referência: R$ 954,00. 

Fonte: Autoras 
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Figura 1: Descrição do gasto mensal per capita por cada grupo de alimento. Pesquisa de 

Orçamentos Familiares 2017-2018.  

Fonte: Autoras.  
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Tabela 2: Análise de regressão linear generalizado ajustado a com função gaussiana da relação entre segurança alimentar e níveis insegurança 

alimentar com a média de gastos per capita mensal segundo a renda familiar (salário mínimo [SM]) e presença de menores de 5 anos nas 

despesas com aquisição de grupos de alimentos (modelos separados). Pesquisa de Orçamentos Familiares 2017 – 2018.  

(continua)  
Carnes Leite e 

derivados 

Frutas Pão francês Legumes e 

verduras 

Arroz Ovos Tubérculos Feijão Farinha de 

mandioca 

β (IC95%) β (IC95%) β (IC95%) β (IC95%) β (IC95%) β (IC95%) β (IC95%) β (IC95%) β (IC95%) β (IC95%) 

Insegurança alimentar b 
   

 
     

 

Segurança alimentar           

IAL 0,5 

(-0,5;1,5) 

-1,5* 

(-2,2;-0,7) 

-1,7* 

(-2,2;-1,1) 

0,4* 

(0,03;0,7) 

-0,8* 

(-1,2;-0,4) 

0,3 

(-0,04; 0,7) 

-0,1 

(-0,4;0,1) 

-0,2 

(-0,4;0,01) 

0,1 

(-0,1;0,3) 

0,06 

(-0,05;0,2) 

IAM 1,3 

(-0,2;2,7) 

-2,4* 

(-3,3;-1,4) 

-2,3* 

(-3,0;-1,6) 

0,6* 

(0,07;1,1) 

-1,0* 

(-1,5;-0,5) 

0,7* 

(0,1;1,3) 

-0,01 

(-0,4;0,3) 

-0,4* 

(-0,7;-0,1) 

0,4* 

(0,1;0,8) 

0,5* 

(0,3;0,8) 

IAG 1,7 

(-0,6;4,0) 

-3,5* 

(-4,5;-2,5) 

-2,5* 

(-3,3;-1,7) 

0,6* 

(0,02;1,3) 

-1,3* 

(-1,9;-0,7) 

0,9* 

(0,1;1,7) 

0,3 

(-0,5;1,0) 

-0,4 

(-0,8;0,04) 

0,8* 

(0,3;1,3) 

0,8* 

(0,4;1,1) 

Renda familiar mensal per 

capita c 

   
 

     
 

≤1 SM -8,9* 

(-10,4;-7,4) 

-12,9* 

(-14,0;-11,9) 

-10,1* 

(-10,9;-9,2) 

-2,2* 

(-2,7;-1,7) 

-5,8* 

(-6,4;-5,2) 

-0,6* 

(-1,1;-0,07) 

-2,1* 

(-2,4;-1,8) 

-2,2* 

(-2,5;-1,9) 

-0,5* 

(-0,8;-0,3) 

-0,3* 

(-0,4;-0,2) 

>1 e ≤2 SM -4,1* 

(-5,4;-2,7) 

-9,7* 

(-10,7;-8,6) 

-7,7* 

(-8,5;-6,9) 

-1,1* 

(-1,5;-0,6) 

-4,1* 

(-4,7;-3,5) 

0,01 

(-0,5;0,5) 

-1,1* 

(-1,4;-0,8) 

-1,2* 

(-1,5;-0,9) 

-0,1 

(-0,3;0,2) 

-0,04 

(-0,1;0,1) 

>2 SM 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Presença de menores de 5 anos 
   

 
     

 

Não 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Sim -4,9* 

(-5,8;-4,1) 

1,2* 

(0,3;2,0) 

-1,9* 

(-2,5;-1,4) 

-1,7* 

(-2,0;-1,4) 

-2,0* 

(-2,4;-1,6) 

-1,6* 

(-1,9;-1,2) 

-0,7* 

(-0,9;-0,4) 

-0,6* 

(-0,8;-04) 

-0,8* 

(-0,9;-0,7) 

-0,3*  

(-0,4;-0,2) 
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Tabela 2: Análise de regressão linear generalizado ajustado a com função gaussiana da relação entre segurança alimentar e níveis 

insegurança alimentar com a média de gastos per capita mensal segundo a renda familiar (salário mínimo [SM]) e presença de 

menores de 5 anos nas despesas com aquisição de grupos de alimentos (modelos separados). Pesquisa de Orçamentos Familiares: 

2017 – 2018.  

(conclusão)  
Biscoitos Alimentos 

preparados 

Doces e 

sobremesas 

Carnes 

processadas 

Macarrão Enlatados Fast food Bolos 

β (IC95%) β (IC95%) β (IC95%) β (IC95%) β (IC95%) β (IC95%) β (IC95%) β (IC95%) 

Insegurança alimentar b         

Segurança alimentar 1 1 1 1 1 1 1 1 

IAL -0,01 

(-0,6;0,7) 

-0,6 

(-1,3;0,1) 

-0,8* 

(-1,3;-0,4) 

0,1 

(-0,3;0,5) 

0,06 

(-0,08;0,2) 

-0,2 

(-0,4;0,01) 

-0,02 

(-0,2;0,1) 

-0,06 

(-0,2;0,08) 

IAM -1,1* 

(-1,9;-0,3) 

-0,6 

(-1,5;0,3) 

-0,8* 

(-1,5;-0,1) 

0,1 

(-0,4;0,6) 

0,2 

(-0,08;0,4) 

-0,2 

(-0,4;0,01) 

-0,1 

(-0,3;0,1) 

-0,1* 

(-0,3;-

0,01) 

IAG -1,2* 

(-2,1;-0,3) 

-0,6 

(-1,3;0,2) 

-1,2* 

(-1,6;-0,7) 

0,9 

(-0,1;1,9) 

0,2 

(-0,1;0,5) 

-0,1 

(-0,4;0,1) 

-0,05 

(-0,3;0,2) 

-0,3* 

(-0,4;-0,1) 

Renda familiar mensal per capita c         

≤1 SM -4,8* 

(-5,6;-4,0) 

-6,6* 

(-7,6;-5,6) 

-4,5* 

(-5,2;-3,8) 

-2,4* 

(-2,9;-1,8) 

-0,5* 

(-0,7;-0,3) 

-1,6* 

(-1,8;-1,3) 

-0,8* 

(-1,0;-0,5) 

-0,9* 

(-1,0;-0,7) 

>1 e ≤2 SM -2,6* 

(-3,4;-1,8) 

-4,8* 

(-5,9;-3,7) 

-3,8* 

(-4,6;-3,1) 

-1,1* 

(-1,6;-0,6) 

-0,2* 

(-0,4;-0,02) 

-1,3* 

(-1,6;-1,0) 

-0,6* 

(-0,9;-0,3) 

-0,6* 

(-0,8;-0,4) 

>2 SM 1 1 1 1 1 1 1 1 

Presença de menores de 5 anos         

Não 1 1 1 1 1 1 1 1 

Sim -0,4 

(-1,0;0,1) 

-0,9* 

(-1,4;-0,4) 

-0,4 

(-0,9;0,01) 

-0,9* 

(-1,3;-0,6) 

-0,4* 

(-0,5;-0,2) 

-0,4* 

(-0,6;-0,2) 

-0,1 

(-0,3;0,04) 

-0,1 

(-0,2;0,01) 

Legenda: a Regressão linear generalizado com ajuste das variáveis: sexo, idade, escolaridade e raça/cor do chefe do domicílio, região e área. b IAL: insegurança alimentar 

leve. IAM: Insegurança alimentar moderada. IAG: Insegurança alimentar grave. c Salário mínimo [SM] vigente no período de referência do estudo: R$ 954,00. IC 95%: 

Intervalo de confiança de 95%. * p-valor < 0,05.   
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Tabela 3: Análise de regressão linear generalizado ajustado a com função gaussiana 

da relação entre segurança alimentar e níveis insegurança alimentar com a média de 

gastos per capita mensal segundo a renda familiar (salário mínimo [SM]) e presença 

de menores de 5 anos nas despesas com aquisição de bebidas (modelos separados). 

Pesquisa de Orçamentos Familiares: 2017 – 2018.   
Café Bebidas 

alcoólicas 

Refrigerantes Sucos 

industrializados 

β (IC95%) β (IC95%) β (IC95%) β (IC95%) 

Insegurança alimentar b     

Segurança alimentar 1 1 1 1 

IAL -0,1 

(-0,4;0,2) 

-1,0* 

(-1,8;-0,3) 

-0,6* 

(-0,9;-0,2) 

-0,01 

(-0,3;0,3) 

IAM 0,4 

(-0,1; 0,9) 

-0,5 (-1,4;0,3) -0,8* 

(-1,2;-0,3) 

-0,1 

(-0,5;0,2) 

IAG 0,3 

(-0,4;0,9) 

-1,1* 

(-1,9;-0,2) 

-0,9* 

(-1,4;-0,4) 

-0,2 

(-0,6;0,1) 

Renda familiar mensal per capita c     

≤1 SM -1,7* 

(-2,1;-1,3) 

-9,5* 

(-10,9;-8,1) 

-3,9* 

(-4,3;-3,4) 

-2,5* 

(-2,8;-2,2) 

>1 e ≤2 SM -0,9* 

(-1,3;-0,5) 

-8,0* 

(-9,5;-6,6) 

-2,4* 

 (-2,9;-1,9) 

-2,0 * 

(-2,3;-1,6) 

>2 SM 1 1 1 1 

Presença de menores de 5 anos     

Não 1 1 1 1 

Sim -1,3* 

(-1,6;-1,0) 

-1,8* 

(-2,6;-1,1) 

-0,9* 

(-1,2;-0,6) 

-0,04 

(-0,3;0,2) 

Legenda: a Regressão linear generalizado com ajuste das variáveis: sexo, idade, escolaridade e raça/cor do chefe 

do domicílio, região e área. b IAL: insegurança alimentar leve. IAM: Insegurança alimentar moderada. IAG: 

Insegurança alimentar grave. c Salário mínimo [SM] vigente no período de referência do estudo: R$ 954,00. IC 

95%: Intervalo de confiança de 95%. * p-valor < 0,05.   
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É importante considerar que este estudo se desenhou no cenário anterior à pandemia de 

COVID-19 no mundo. A proposta desta tese era compreender como as desigualdades sociais se 

associavam com a IA das famílias brasileiras captadas longo de dois inquéritos nacionais realizados 

pelo IBGE no período de 2013 a 2018, bem como a relação da IA com as despesas na aquisição de 

alimentos. Adicionalmente, este trabalho foi pensado com a proposta de avaliar como as 

desigualdades eram percebidas pelas famílias no acesso à alimentação, por meio do indicador da IA 

captada pela EBIA. 

Assim, o estudo reitera a existência de desigualdades no acesso aos alimentos, dentre elas as 

desigualdades regionais, raciais, de renda e de outras índoles como presença de crianças e/ou 

adolescentes, escolaridade do chefe do domicílio, que implicam em importantes desafios. As regiões 

Norte e Nordeste, historicamente marcadas pela desigualdade, apresentaram maiores níveis de IA. 

Entretanto, mesmo o Sudeste e o Centro-Oeste apresentarem melhores condições de vida, em 2018, 

já se observava o aumento da desigualdade quando olhamos o aumento da IA entre famílias dessas 

regiões. 

 Investigamos os alimentos que as famílias em IA adquiriram. Foi possível compreender que 

a IA impactou na aquisição de alimentos ao observar que famílias em situações mais graves de IA 

adquiriam alimentos da alimentação básica do brasileiro, como arroz, feijão e farinha, mas com baixa 

aquisição de frutas, de leite e derivados e de legumes e verduras em comparação às famílias em 

segurança alimentar. Além disso, observamos que as famílias com rendimentos superiores adquiriram 

mais alimentos no comparativo entre famílias de baixa renda.  

O preço dos alimentos é um dos fatores que impactam na aquisição domiciliar, o que reforça 

a importância de políticas de incentivo à alimentação saudável e de renda para que as famílias 

consigam acessar os alimentos e possam contemplar seu direito de SAN. Vivemos um paradoxo no 

nosso do país, pois somos um dos maiores produtores de alimentos e, ainda assim, temos mais da 

metade da população sem acesso regular e permanente à alimentação.  

Logo, tendo a POF 2018 como um período anterior a pandemia de COVID-19, o debate 

apresentado nesta tese tende a contribuir para marcar as desigualdades sociais anteriores à pandemia. 

Na verdade, entender as desigualdades regionais reitera as consequências dos processos históricos 

que moldaram as dinâmicas populacionais e estruturas socioeconômicas e políticas brasileiras. Captar 

essas diferenças na forma de aquisição de alimentos, é de suma importância no momento de novo 

governo no país, que pactuou como meta a redução da fome e a garantia da SAN na população 

brasileira.  
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